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TOMADA DE DECISÃO BASEADA EM EVIDÊNCIAS NO SUS: 

DESAFIOS PARA A TRADUÇÃO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

EM POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

 

Resumo: A tomada de decisão baseada em 

evidências no Sistema Único de Saúde (SUS) 

envolve desafios institucionais, políticos e 

organizacionais que condicionam o uso do 

conhecimento científico na gestão pública. 

Objetivou-se analisar os desafios envolvidos na 

tradução do conhecimento científico em 

políticas públicas de saúde no contexto 

brasileiro, considerando suas implicações para a 

gestão e organização dos serviços de saúde. 

Trata-se de revisão narrativa, de abordagem 

qualitativa, realizada nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO, BVS e Google 

utilizando descritores. Foram incluídas 

publicações entre 2016 e 2026, nos idiomas 

português, inglês e espanhol, sendo excluídos 

textos duplicados ou sem relação com o SUS. A 

busca identificou 10 estudos, dos quais 7 

compuseram a análise final. Os resultados 

evidenciam limitações como baixa qualificação 

técnica, fragilidade dos sistemas de informação, 

acesso restrito à produção científica e influência 

de interesses institucionais, além do uso 

recorrente de experiências práticas nas decisões. 

Conclui-se que a tradução do conhecimento no 

SUS é contextual e depende do fortalecimento 

institucional e da integração entre ciência e 

gestão para qualificar o processo decisório. 

 

Palavras-Chave: Políticas Públicas; Prática 

Baseada em Evidências; Sistema Único de 

Saúde; Tomada de Decisão; Tradução do 

Conhecimento. 

 

 

 
➢  

Nicoli Carminati Vettorazzi Martin  

Graduanda em Medicina pela UVV - Universidade Vila 

Velha TitulaçãoInstituição ou Afiliação 

Orcid: 0009-0000-7547-7565  

➢  

➢ Benedita Neida da Silva Flexa  

Graduanda em Medicina pela Universidade Federal do 

Amapá  

 

➢ Isabela Lucchesi Rangel   

Graduada em Medicina pela Unicesumar  

 

➢ Sara Dayane de Araújo Oliveira   

➢ Pós-graduanda em educação Permanente: Saúde e 

Educação em uma pespectiva integradora pela Escola 

Nacional de Saúde Publica Sergio Arouca- ENSP-

FIOCRUZ 

➢ Orcid: 0009-0003-2484-0020 

 

➢ Gianini Coelho de Novais   

➢ Residência multiprofissional em atenção à terapia 

intensiva pela Universidade Estadual do Piauí 

➢ Orcid: https://orcid.org/0009-0000-2872-851X/print  

 

➢ Silmara Moreira Alves Rufino  

Especialista em Urgência e Emergência pelo Grupo 

Educacional Cruzeiro do Sul  

 

➢ Warley silva campelo  

Especialosta em Estética Avançada pelo Centro 

Universitário Aparício Carvalho (FIMCA) 

 

Pâmela Cristina Brum Botelho  

Especialista em Saúde Digital pela Universidade Federal 

de Goiás-UFG 

 

Elzanice de Fátima Brandão Falcão   

Mestra em Atenção Integral à Saúde pela Universidade 

Federal do Piauí 

Orcid: https://orcid.org/0009-0003-9651-6051 

 

➢ Maria Nazaré Lopes Baracho    

Doutoranda em odontologia pela Universidade Federal 

dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM)  

Orcid: https://orcid.org/0009-0002-0255-523X 

 

1

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=e17b2908-bc3d-f111-88b4-7ced8db0c5f7
https://orcid.org/0009-0000-2872-851X/print
https://orcid.org/0009-0002-0255-523X


 

10.71248/9786583818324-1 

EVIDENCE-BASED DECISION MAKING IN THE BRAZILIAN 

UNIFIED HEALTH SYSTEM (SUS): CHALLENGES FOR 

TRANSLATING SCIENTIFIC KNOWLEDGE INTO PUBLIC POLICIES 

 

Abstract: Evidence-based decision-making in the Brazilian Unified Health System (SUS) 

involves institutional, political, and organizational challenges that condition the use of scientific 

knowledge in public management. This study aimed to analyze the challenges involved in 

translating scientific knowledge into public health policies in the Brazilian context, considering 

its implications for the management and organization of health services. This is a narrative 

review with a qualitative approach, conducted using descriptors in the PubMed/MEDLINE, 

SciELO, BVS, and Google databases. Publications between 2016 and 2026, in Portuguese, 

English, and Spanish, were included, excluding duplicate texts or those unrelated to the SUS. 

The search identified 10 studies, of which 7 comprised the final analysis. The results highlight 

limitations such as low technical qualification, fragility of information systems, restricted 

access to scientific production, and the influence of institutional interests, in addition to the 

recurrent use of practical experiences in decision-making. It is concluded that knowledge 

translation in the SUS is contextual and depends on institutional strengthening and the 

integration between science and management to improve the decision-making process. 

 

Keywords: Public Policies; Evidence-Based Practice; Unified Health System; Decision 

Making; Knowledge Translation. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) como política pública universal, 

orientada pelos princípios da integralidade, equidade e universalidade, demanda o 

aprimoramento contínuo dos processos decisórios, sobretudo diante da crescente complexidade 

epidemiológica, tecnológica e organizacional dos sistemas de saúde contemporâneos. Nesse 

contexto, a incorporação de evidências científicas assume papel estratégico ao contribuir para 

decisões mais qualificadas, redução de incertezas e melhor utilização dos recursos disponíveis, 

ao mesmo tempo em que reforça a necessidade de integração entre produção científica e prática 

em saúde no âmbito da gestão pública (Milhomem et al., 2026). 

A tomada de decisão baseada em evidências configura-se como um processo que 

articula o melhor conhecimento científico disponível com dados institucionais e julgamento 
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profissional, promovendo decisões mais transparentes, coerentes e alinhadas às necessidades 

da população. Essa abordagem tem sido progressivamente incorporada à gestão em saúde como 

instrumento relevante para qualificar a assistência e aprimorar a eficiência dos serviços, 

especialmente em sistemas públicos caracterizados por restrições orçamentárias e elevada 

demanda assistencial (Milhomem et al., 2026). 

Entretanto, a existência de evidências científicas não assegura sua incorporação nos 

processos decisórios, uma vez que a formulação de políticas públicas envolve dimensões 

políticas, institucionais e sociais que influenciam diretamente as decisões em saúde. As 

evidências atuam como subsídio informacional, contribuindo para reduzir incertezas e orientar 

escolhas, porém não substituem os processos políticos que estruturam a atuação do Estado e a 

definição de prioridades no campo da saúde pública (Oliveira et al., 2020). 

A promoção de políticas informadas por evidências tem sido incentivada 

internacionalmente desde o início dos anos 2000, com iniciativas voltadas à redução da 

distância entre produção científica e aplicação prática. Esse movimento busca ampliar a 

utilização do conhecimento científico na formulação e implementação de políticas de saúde, 

por meio da aproximação entre pesquisadores e gestores e do fortalecimento de mecanismos 

institucionais voltados à mediação e aplicação do conhecimento (Evangelista et al., 2024). 

No contexto brasileiro, a institucionalização da Evidence-Informed Policy Network 

(EVIPNet) representa um marco relevante na promoção do uso de evidências na formulação de 

políticas públicas. A iniciativa busca fortalecer o diálogo entre produção científica e gestão, por 

meio da síntese de evidências e da condução de processos deliberativos informados, ainda que 

persistam desafios relacionados à capacidade institucional, à articulação entre os níveis de 

gestão e à consolidação de práticas sistemáticas nesse campo (Ferraz; Pereira; Pereira, 2019). 

A tradução do conhecimento constitui um elemento central nesse processo, sendo 

compreendida como um conjunto de ações que envolve a síntese, disseminação, intercâmbio e 

aplicação do conhecimento científico com o objetivo de qualificar os serviços e fortalecer os 

sistemas de saúde. Trata-se de um processo dinâmico e interativo que ultrapassa a simples 

produção de evidências, exigindo estratégias capazes de considerar o contexto real de 

implementação e as especificidades dos sistemas de saúde (Andrade; Pereira, 2020). 
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Apesar dos avanços conceituais e institucionais, a incorporação do conhecimento 

científico na prática em saúde ainda ocorre de forma lenta, com intervalos significativos entre 

a produção das evidências e sua efetiva aplicação nos serviços. Esse descompasso compromete 

a inovação, reduz a eficiência dos sistemas de saúde e impacta negativamente a qualidade da 

assistência prestada à população, evidenciando a relevância do tema no campo da saúde pública 

(Andrade; Pereira, 2020). 

A tradução do conhecimento depende da interação entre diferentes atores, incluindo 

pesquisadores, gestores e profissionais de saúde, sendo influenciada por fatores 

organizacionais, culturais e comunicacionais. A ausência de integração entre esses atores limita 

a utilização efetiva das evidências nos processos decisórios, dificultando sua adaptação aos 

contextos locais e reduzindo o potencial de impacto das pesquisas na formulação de políticas 

públicas (Silva et al., 2025). 

No campo da gestão pública, a tomada de decisão é influenciada pela racionalidade 

limitada, conceito que reconhece que gestores operam sob restrições de tempo, informação e 

capacidade cognitiva, o que condiciona a adoção de decisões satisfatórias em detrimento de 

alternativas ideais. Esse aspecto reforça a necessidade de instrumentos e estratégias que 

facilitem o uso sistemático de evidências em contextos complexos como o da saúde pública 

(Júnior et al., 2026). 

Somam-se a esse cenário barreiras estruturais, organizacionais e gerenciais, como 

dificuldades de acesso a bases científicas, lacunas na formação técnica e resistência 

institucional à incorporação de novas práticas. Esses fatores dificultam a consolidação das 

práticas baseadas em evidências no SUS, evidenciando a necessidade de investimentos em 

capacitação profissional, fortalecimento da governança e aprimoramento dos processos 

organizacionais (Júnior et al., 2026). 

Outro aspecto relevante refere-se à distância entre a produção acadêmica e sua 

aplicabilidade prática, uma vez que parcela significativa das pesquisas não se converte em ações 

concretas no âmbito das políticas públicas. Esse cenário levanta questionamentos sobre a 

efetividade dos investimentos em pesquisa e evidencia a necessidade de mecanismos que 

garantam maior utilidade social ao conhecimento científico produzido (Evangelista et al., 

2024). 
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A utilização de evidências na formulação de políticas públicas depende, portanto, não 

apenas da qualidade das pesquisas, mas também da capacidade dos gestores em interpretar, 

adaptar e aplicar essas informações ao contexto local, considerando aspectos como equidade, 

viabilidade e aceitabilidade social. Esse processo exige habilidades técnicas, articulação 

interinstitucional e estratégias de mediação do conhecimento (Ferraz; Pereira; Pereira, 2019). 

Diante desse cenário, a problemática que orienta este estudo está relacionada à 

persistente lacuna entre a produção de conhecimento científico e sua efetiva incorporação nas 

políticas públicas do SUS, evidenciando desafios associados à tradução do conhecimento, às 

limitações institucionais e às dinâmicas políticas que permeiam o processo decisório em saúde 

(Andrade; Pereira, 2020). 

Assim, a relevância desta investigação fundamenta-se na necessidade de compreender 

os entraves e potencialidades da tomada de decisão baseada em evidências no SUS, 

contribuindo para o fortalecimento de políticas públicas mais eficientes, transparentes e 

alinhadas às necessidades da população. Nesse sentido, o objetivo do estudo consiste em 

analisar os desafios envolvidos na tradução do conhecimento científico em políticas públicas 

de saúde no contexto brasileiro, considerando suas implicações para a gestão e organização dos 

serviços de saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de natureza qualitativa e abordagem 

analítico-interpretativa, orientada para examinar os desafios envolvidos na tradução do 

conhecimento científico em políticas públicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

em consonância com os elementos empíricos apresentados na seção de resultados e discussão. 

O delineamento adotado possibilitou a integração de produções com diferentes enfoques 

metodológicos, contemplando análises qualitativas, estudos conceituais e investigações sobre 

gestão e uso de evidências no contexto da saúde pública. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO, Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Google Acadêmico, selecionadas pela relevância na indexação de 

estudos em saúde coletiva, gestão em saúde e políticas públicas. A estratégia de busca foi 

construída a partir de descritores controlados dos vocabulários DeCS e MeSH, utilizando os 
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seguintes termos: “Tomada de Decisão” (Decision Making), “Políticas Públicas” (Public 

Policy), “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System), “Prática Baseada em Evidências” 

(Evidence-Based Practice) e “Tradução do Conhecimento” (Knowledge Translation). 

A busca inicial resultou na identificação de 10 produções científicas, das quais 3 foram 

excluídas por não abordarem diretamente a relação entre conhecimento científico e formulação 

de políticas públicas no SUS, totalizando 7 estudos incluídos na análise final, conforme 

apresentado na seção de resultados. Foram considerados como critérios de inclusão: 

publicações disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol, no período de 

2016 a 2026, que tratassem da utilização de evidências científicas na gestão em saúde ou na 

formulação de políticas públicas. Foram excluídos trabalhos duplicados, produções com 

abordagem periférica ao tema e estudos sem relação com o contexto do SUS. 

O processo de seleção foi realizado em duas etapas: inicialmente, procedeu-se à leitura 

dos títulos e resumos para identificação das produções potencialmente elegíveis; em seguida, 

realizou-se a leitura completa dos textos selecionados, assegurando a aderência ao objeto 

investigado. A extração dos dados foi conduzida por meio de instrumento estruturado, 

contemplando variáveis como autoria, ano de publicação, tipo de estudo, objeto investigado e 

principais contribuições. 

A análise dos dados foi desenvolvida com base na análise temática interpretativa, 

permitindo identificar categorias relacionadas à mediação institucional, limitações estruturais, 

capacidade técnica, organização das informações e influência de fatores políticos no processo 

decisório. Essa abordagem possibilitou compreender a complexidade envolvida na 

incorporação das evidências científicas na gestão do SUS. 

Por se tratar de pesquisa de natureza bibliográfica, não houve envolvimento direto de 

seres humanos, sendo dispensada a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Como limitações, destacam-se a 

restrição às bases consultadas, a heterogeneidade metodológica das produções incluídas e a 

possibilidade de influência interpretativa na análise, aspectos que devem ser considerados na 

interpretação dos achados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A busca resultou na inclusão de 7 estudos e exclusão de 3 por não abordarem 

diretamente a tradução do conhecimento científico em políticas públicas no SUS. O conjunto 

contempla análises qualitativas, estudos conceituais e investigações sobre gestão e uso de 

evidências, permitindo examinar dimensões institucionais, organizacionais e políticas do 

processo decisório. Observa-se que a incorporação das evidências ocorre de forma mediada por 

fatores estruturais, capacidade técnica e dinâmicas políticas. A utilização do conhecimento 

científico não se estabelece de forma linear no SUS e a heterogeneidade dos contextos 

institucionais interfere na aplicação das evidências. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

Autor/Ano Tipo de 

estudo 

Objeto Principais contribuições 

Wachholz; Lima; 

Villas boas (2018) 

Revisão 

narrativa 

Evidências na saúde 

coletiva 

Influência de fatores políticos 

e econômicos 

Becker; Loch; Reis 

(2017) 

Estudo 

qualitativo 

Gestão pública Barreiras organizacionais e 

individuais 

Pacheco júnior; 

Gomes (2016) 

Estudo 

qualitativo 

Gestão hospitalar Integração entre técnica e 

subjetividade 

Silva; Costa (2022) Estudo de 

caso 

Sistemas de 

informação 

Importância da organização 

dos dados 

Haby; Clark (2016) Análise 

conceitual 

Políticas públicas Processo decisório não linear 

Batista (2025) Estudo 

qualitativo 

Burocracia dirigente Influência política e 

institucional 

Paula; Rossi; 

Kusma (2025) 

Estudo 

transversal 

APS e prática 

baseada em 

evidências 

Baixa incorporação 

sistemática e lacunas na 

aplicação 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

A tomada de decisão no SUS envolve múltiplos determinantes que ultrapassam a 

dimensão técnica e exigem análise ampliada do contexto. Wachholz; Lima; Villas boas (2018) 

descrevem que decisões em saúde coletiva implicam avaliação de custos, impactos sociais e 

viabilidade institucional. A evidência científica não orienta isoladamente as escolhas realizadas. 

O ambiente político interfere diretamente na priorização das ações. A gestão precisa considerar 

limitações estruturais e organizacionais. A aplicação das evidências exige adaptação ao 

território. A decisão assume caráter complexo e condicionado por múltiplas variáveis. 
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Haby; Clark (2016) demonstram que o processo de formulação de políticas públicas 

ocorre de forma não linear e dinâmica. A decisão emerge da interação entre problemas, soluções 

disponíveis e contexto político. A evidência científica constitui apenas um dos elementos 

considerados nesse processo. Fatores institucionais redefinem prioridades ao longo do tempo. 

A tomada de decisão depende de janelas de oportunidade. O conhecimento científico é 

reinterpretado conforme a conjuntura vigente. Esse cenário limita sua centralidade na prática 

decisória. 

Becker; Loch; Reis (2017) evidenciam que a utilização das evidências enfrenta barreiras 

estruturais e individuais no cotidiano da gestão. A limitação de tempo compromete a análise 

crítica das informações disponíveis. O acesso restrito à produção científica dificulta sua 

aplicação prática. A ausência de capacitação técnica reduz a autonomia dos gestores. Esses 

fatores interferem diretamente na qualidade das decisões. A gestão passa a depender de 

experiências acumuladas. O uso sistemático das evidências torna-se restrito nesse contexto. 

Silva; Costa (2022) destacam que a qualidade da decisão está diretamente associada à 

disponibilidade e organização das informações. A ausência de sistemas estruturados 

compromete a análise situacional e o planejamento. A gestão torna-se fragilizada diante da 

escassez de dados organizados. A disponibilidade de informações qualificadas amplia a 

capacidade analítica. Sistemas eficientes fortalecem a utilização das evidências. A tomada de 

decisão torna-se mais consistente nesse cenário. O suporte informacional assume papel central 

na gestão. 

Pacheco Júnior; Gomes (2016) abordam a dimensão subjetiva presente no processo 

decisório em saúde. Valores, experiências e relações institucionais influenciam as escolhas 

realizadas. A racionalidade técnica não atua de forma isolada nesse contexto. Aspectos 

organizacionais condicionam a definição das estratégias adotadas. A prática cotidiana interfere 

na interpretação das evidências disponíveis. A experiência profissional orienta decisões em 

cenários de incerteza. A decisão assume caráter híbrido e contextualizado. 

Batista (2025) destaca o papel da burocracia dirigente na mediação entre evidência e 

decisão. Interesses institucionais influenciam a incorporação do conhecimento científico. A 

decisão é condicionada por agendas políticas e administrativas. A utilização das evidências 

ocorre de forma seletiva nesse cenário. A gestão articula conhecimento técnico e prioridades 

8

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=e17b2908-bc3d-f111-88b4-7ced8db0c5f7


 

10.71248/9786583818324-1 

governamentais. O contexto institucional define as escolhas realizadas. O processo decisório 

reflete relações de poder existentes. 

Wachholz; Lima; Villas boas (2018) e Haby; Clark (2016) apresentam convergência ao 

reconhecer a influência do contexto político nas decisões. Ambos indicam que a evidência 

científica necessita ser adaptada à realidade local. A linearidade entre produção científica e 

decisão não se sustenta na prática. O conhecimento é reinterpretado conforme condições 

institucionais específicas. A aplicação depende da viabilidade das intervenções propostas. A 

decisão envolve negociação entre diferentes interesses. O processo decisório é condicionado 

por múltiplos fatores. 

Becker; Loch; Reis (2017) e Silva; Costa (2022) convergem ao destacar limitações 

estruturais e informacionais no SUS. A ausência de dados organizados compromete decisões 

qualificadas. A falta de capacitação reduz o uso das evidências disponíveis. A infraestrutura 

institucional influencia diretamente a gestão. O acesso à informação torna-se elemento central 

nesse processo. A organização dos sistemas impacta a tomada de decisão. O conhecimento 

científico depende dessas condições para ser aplicado. 

Pacheco Júnior; Gomes (2016) tensionam a perspectiva tecnicista ao evidenciar a 

relevância da experiência prática. O conhecimento empírico continua orientando decisões 

institucionais. A evidência científica não substitui a vivência profissional. O contexto 

organizacional influencia a interpretação das informações. A subjetividade integra o processo 

decisório cotidiano. A gestão combina diferentes formas de conhecimento. A decisão resulta da 

articulação entre saber técnico e experiência. 

Batista (2025) reforça que a utilização das evidências depende do alinhamento entre 

capacidade técnica e vontade política. A presença de conhecimento científico não garante sua 

incorporação prática. A decisão emerge da interação entre múltiplos fatores institucionais. A 

gestão pública envolve negociações constantes entre atores. A evidência científica é mediada 

por interesses e prioridades. O contexto administrativo orienta as escolhas realizadas. O 

processo decisório permanece complexo e dinâmico. 

Haby; Clark (2016) evidenciam limites da abordagem normativa baseada 

exclusivamente em evidências. A existência de conhecimento científico não assegura sua 

utilização na prática. O processo decisório envolve disputas políticas e institucionais. A política 
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redefine prioridades ao longo do tempo. A decisão não segue lógica exclusivamente técnica. O 

conhecimento científico compete com outros interesses. A governança influencia diretamente 

os resultados obtidos. 

Wachholz; Lima; Villas boas (2018) destacam a necessidade de contextualização das 

evidências no SUS. Intervenções eficazes podem não produzir os mesmos resultados em 

diferentes territórios. A adaptação ao contexto local é condição essencial para sua aplicação. A 

decisão depende da análise das especificidades regionais. A evidência científica precisa ser 

reinterpretada nesse processo. A gestão considera fatores sociais e econômicos. A tomada de 

decisão torna-se mais situada e contextual. 

Becker; Loch; Reis (2017) enfatizam a importância da capacitação dos gestores para 

ampliar o uso das evidências. A interpretação crítica das informações exige competências 

específicas. A ausência dessas habilidades limita a autonomia decisória. O uso do conhecimento 

científico torna-se restrito nesse cenário. A qualificação profissional amplia a capacidade de 

análise. A gestão passa a utilizar evidências de forma mais consistente. O fortalecimento técnico 

favorece decisões mais qualificadas. 

Silva; Costa (2022) e Paula; Rossi; Kusma (2025) convergem ao demonstrar que a 

prática baseada em evidências depende da organização das informações e da qualificação 

profissional. Na atenção primária, persistem lacunas na incorporação sistemática das 

evidências. A disponibilidade de dados e o acesso à informação qualificam a tomada de decisão. 

A integração entre evidência e prática fortalece a gestão. O suporte informacional contribui para 

decisões mais consistentes. A tradução do conhecimento permanece dependente dessa 

articulação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise permitiu delimitar que a tomada de decisão baseada em evidências no SUS 

não ocorre de forma linear nem exclusivamente técnica, sendo condicionada por fatores 

institucionais, políticos e organizacionais que influenciam o uso do conhecimento científico. A 

incorporação das evidências depende da mediação entre interesses, da disponibilidade de 

informações qualificadas e da articulação entre níveis de gestão. Assim, a tradução do 
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conhecimento no SUS ocorre de forma situada, condicionada pelas dinâmicas do sistema e pelas 

especificidades territoriais. 

Observou-se que a limitação estrutural dos serviços, associada à fragilidade dos sistemas 

de informação e às lacunas na formação técnica dos gestores, restringe a utilização sistemática 

das evidências no processo decisório. A ausência de integração entre produção científica e 

prática institucional compromete a aplicabilidade do conhecimento, reforçando a dependência 

de experiências acumuladas e decisões ancoradas em racionalidades práticas. Além disso, a 

influência de agendas políticas e interesses institucionais redefine prioridades, deslocando o 

papel central da evidência e evidenciando a complexidade inerente à gestão pública em saúde. 

Como limites do estudo, destacam-se a dependência de produções com diferentes 

delineamentos metodológicos, o que impõe desafios à uniformidade analítica, além da restrição 

às bases de dados selecionadas e ao recorte temporal adotado. A natureza qualitativa da revisão 

também implica um grau de interpretação que, embora fundamentado, pode não abarcar a 

totalidade das nuances do fenômeno investigado. Tais aspectos não invalidam os achados, mas 

indicam a necessidade de cautela na generalização dos resultados, sobretudo em contextos 

distintos do analisado 

Diante disso, recomenda-se o aprofundamento de investigações empíricas que 

explorem, de forma aplicada, os mecanismos de tradução do conhecimento nos diferentes níveis 

do SUS, com ênfase na análise da capacidade institucional e nos arranjos de governança. 

Sugere-se ainda o desenvolvimento de estudos que avaliem intervenções voltadas à qualificação 

dos sistemas de informação e à formação de gestores para o uso crítico de evidências, bem 

como análises que considerem a interação entre fatores políticos e técnicos no processo 

decisório. A ampliação dessas abordagens pode contribuir para o fortalecimento de estratégias 

mais efetivas de incorporação do conhecimento científico nas políticas públicas de saúde. 
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FINANCIAMENTO DA SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL: MARCOS 

NORMATIVOS E IMPLICAÇÕES PARA A SUSTENTABILIDADE DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

 

 

Resumo: O estudo teve como objetivo analisar 

os marcos normativos do financiamento da 

saúde pública no Brasil e suas implicações para 

a sustentabilidade do SUS. Trata-se de uma 

revisão narrativa de abordagem qualitativa, com 

busca nas bases SciELO, PubMed/MEDLINE e 

Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando 

descritores DeCS/MeSH. Foram incluídos sete 

estudos publicados entre 2018 e 2026. Os 

resultados evidenciaram que o financiamento do 

SUS é condicionado por restrições fiscais, com 

destaque para a Emenda Constitucional nº 

95/2016, além de desigualdades na distribuição 

de recursos entre entes federativos e influência 

direta na organização da Atenção Primária à 

Saúde. Observou-se que a variação nos repasses 

e a coexistência entre setores público e privado 

reforçam desigualdades no acesso e na 

capacidade de resposta do sistema. Conclui-se 

que, embora existam avanços normativos na 

previsibilidade dos recursos, persistem 

limitações estruturais que comprometem a 

sustentabilidade do SUS, exigindo revisão das 

políticas de financiamento e fortalecimento do 

papel estatal na garantia do direito à saúde. 

 

Palavras-Chave: Economia da Saúde; 

Financiamento da Assistência à Saúde; Gastos 

em Saúde; Política de Saúde; Sistema Único de 

Saúde. 
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FINANCING PUBLIC HEALTH IN BRAZIL: REGULATORY 

FRAMEWORKS AND IMPLICATIONS FOR THE SUSTAINABILITY 

OF THE UNIFIED HEALTH SYSTEM (SUS) 

 

Abstract: This study aimed to analyze the regulatory frameworks for public health financing 

in Brazil and their implications for the sustainability of the Brazilian Unified Health System 

(SUS). It is a narrative review with a qualitative approach, searching the SciELO, 

PubMed/MEDLINE, and Virtual Health Library databases using the DeCS/MeSH descriptors.  

Seven studies published between 2018 and 2026 were included. The results showed that SUS 

financing is conditioned by fiscal constraints, particularly Constitutional Amendment No. 

95/2016, as well as inequalities in the distribution of resources among federative entities and a 

direct influence on the organization of Primary Health Care. It was observed that variations in 

funding and the coexistence of public and private sectors reinforce inequalities in access and 

the system's responsiveness. It is concluded that, although there are normative advances in the 

predictability of resources, structural limitations persist that compromise the sustainability of 

the SUS (Brazilian Public Health System), requiring a review of financing policies and a 

strengthening of the state's role in guaranteeing the right to health. 

 

Keywords: Health Economics; Healthcare Financing; Healthcare Expenditure; Health Policy; 

Unified Health System. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A organização do financiamento da saúde pública no Brasil está vinculada à 

consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) como política universal instituída pela 

Constituição Federal de 1988, que definiu a saúde como direito de todos e dever do Estado, 

demandando a estruturação de mecanismos financeiros capazes de sustentar a oferta contínua 

de ações e serviços (Brasil, 1988). Diante das desigualdades regionais e socioeconômicas, 

torna-se necessário um arranjo normativo que articule fontes de financiamento e distribua 

responsabilidades entre os entes federativos, garantindo a manutenção das políticas públicas e 

a efetivação dos princípios de universalidade e integralidade (Pereira et al., 2024). 

O modelo de financiamento do SUS foi concebido sob a lógica federativa tripartite, 

envolvendo União, estados e municípios na responsabilidade compartilhada pela aplicação de 
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recursos em saúde, com o objetivo de promover descentralização administrativa e maior 

adequação das políticas às realidades locais. Entretanto, ao longo de sua implementação, essa 

estrutura passou a mostrar desigualdades na capacidade arrecadatória e na gestão dos recursos 

entre os entes federados, o que repercute diretamente na organização dos serviços, na 

disponibilidade de recursos e na capacidade de resposta do sistema frente às demandas da 

população (Piola; Vieira, 2024). 

No campo normativo, destacam-se dispositivos como a Emenda Constitucional nº 

29/2000 e a Lei Complementar nº 141/2012, que estabeleceram percentuais mínimos de 

investimento em saúde para estados e municípios, configurando um avanço na tentativa de 

conferir maior previsibilidade e estabilidade ao financiamento do sistema (Brasil, 2000; Brasil, 

2012). Contudo, a definição de pisos constitucionais não assegura a suficiência de recursos 

frente às crescentes demandas sanitárias, mantendo o subfinanciamento como um dos principais 

entraves estruturais à consolidação do SUS (Izepeão; Brito; Silva, 2019). 

A análise do financiamento da saúde no Brasil revela a coexistência de um sistema 

público universal com forte presença do setor privado, configurando um modelo híbrido no 

qual recursos públicos e privados coexistem de forma interdependente. Essa configuração 

produz implicações relevantes para a equidade no acesso aos serviços, uma vez que a lógica de 

mercado influencia a distribuição dos recursos e a organização da oferta assistencial, 

contribuindo para a manutenção de desigualdades estruturais no sistema de saúde (Cavalcante; 

Pereira; Sousa, 2018). 

A composição do gasto em saúde no país demonstra que a maior parcela do 

financiamento é proveniente de recursos privados, enquanto o financiamento público apresenta 

menor participação relativa quando comparado a sistemas universais consolidados. Essa 

característica limita a capacidade redistributiva do SUS e dificulta a garantia da equidade no 

acesso aos serviços de saúde, sobretudo em contextos de maior vulnerabilidade social, nos quais 

a dependência do sistema público é mais acentuada (Piola; Vieira, 2024) . 

No âmbito federativo, observa-se uma redução progressiva da participação da União no 

financiamento da saúde ao longo das últimas décadas, acompanhada pelo aumento das 

responsabilidades atribuídas a estados e municípios, especialmente estes últimos, que 

frequentemente ultrapassam os percentuais mínimos estabelecidos pela legislação. Esse 
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processo revela a ampliação da descentralização, mas também explicita desigualdades 

decorrentes de diferentes capacidades fiscais e administrativas entre os territórios (Custódio, 

2026). 

A trajetória recente do financiamento do SUS foi fortemente impactada por crises 

econômicas que comprometeram as finanças públicas, especialmente a partir de 2014, 

reduzindo a capacidade de investimento em políticas sociais e afetando diretamente a 

destinação de recursos para a saúde. Esse cenário explicita a relação entre contexto 

macroeconômico e financiamento das políticas públicas, bem como seus efeitos sobre a 

sustentabilidade do sistema (Vieira, 2020) . 

A adoção de políticas de austeridade fiscal contribuiu para a limitação do crescimento 

dos gastos públicos em saúde, inserindo o financiamento do SUS em uma lógica de restrição 

orçamentária que não acompanha o aumento das demandas sanitárias. Esse descompasso torna-

se mais claro diante do envelhecimento populacional e da crescente prevalência de doenças 

crônicas, ampliando a pressão sobre o sistema e os desafios relacionados à sua manutenção 

(Vieira, 2020) . 

No plano internacional, o compromisso assumido pelo Brasil com a Agenda 2030 

reforça a necessidade de ampliação do financiamento da saúde, especialmente no que se refere 

ao fortalecimento dos sistemas de saúde e à garantia do acesso universal. Esse alinhamento 

apresenta a importância da articulação entre políticas nacionais e diretrizes globais de 

desenvolvimento sustentável, destacando o financiamento como elemento central para o 

alcance das metas relacionadas à saúde e ao bem-estar da população (Vieira, 2020) . 

A forma como os recursos são alocados no sistema de saúde influencia diretamente a 

organização das políticas públicas, uma vez que o financiamento atua como elemento indutor 

de modelos assistenciais e orienta a implementação de programas e ações estratégicas. Esse 

processo é determinante para a estruturação da Atenção Primária à Saúde (APS) e para a 

garantia da integralidade do cuidado, consolidando o financiamento como eixo estruturante do 

sistema (Harzheim et al., 2020). 

No que se refere à distribuição regional dos recursos, observa-se a persistência de 

desigualdades que impactam diretamente a capacidade de resposta do sistema de saúde, uma 

vez que regiões com menor capacidade econômica enfrentam maiores dificuldades na 
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implementação de políticas e na oferta de serviços. Esse cenário prova a necessidade de 

mecanismos de financiamento orientados por critérios de equidade e redução das disparidades 

territoriais (Piola; Vieira, 2024). 

A relevância da análise do financiamento da saúde pública no Brasil decorre do seu 

papel estruturante na manutenção do SUS, considerando que a disponibilidade de recursos 

condiciona a oferta de serviços, a qualidade da assistência e a efetividade das políticas públicas. 

Além disso, influencia diretamente a capacidade do sistema em responder às demandas 

sanitárias crescentes, reforçando a centralidade do financiamento na sustentabilidade do sistema 

(Pereira et al., 2024). 

Diante desse cenário, coloca-se como problemática a necessidade de compreender de 

que forma os marcos normativos do financiamento da saúde pública influenciam a 

sustentabilidade do SUS, considerando as tensões entre restrições fiscais, descentralização 

federativa e garantia do direito universal à saúde, bem como os impactos dessas dinâmicas na 

organização e no funcionamento do sistema (Izepeão; Brito; Silva, 2019). 

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo analisar os marcos normativos do 

financiamento da saúde pública no Brasil e suas implicações para a sustentabilidade do SUS, 

buscando compreender as dinâmicas de alocação de recursos, as desigualdades regionais e os 

desafios estruturais que permeiam o financiamento do sistema, contribuindo para o 

aprofundamento do debate acadêmico e para o fortalecimento das políticas públicas de saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, do tipo revisão narrativa da literatura, 

estruturado a partir da análise da produção científica sobre o financiamento da saúde pública 

no Brasil, com ênfase nos marcos normativos, na organização federativa e nas implicações para 

a sustentabilidade do SUS. A condução metodológica considerou o financiamento como eixo 

estruturante das políticas públicas, articulando dimensões jurídicas, econômicas e 

organizacionais, conforme comprovado na seção de resultados e discussão, permitindo a 

compreensão das múltiplas determinações que influenciam a dinâmica do sistema. 
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A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), PubMed/MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas por 

sua relevância na produção científica em saúde coletiva e políticas públicas. Foram utilizados 

descritores controlados provenientes do DeCS/MeSH: “Financiamento da Assistência à Saúde” 

(Health Care Financing), “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System), “Política de 

Saúde” (Health Policy), “Gastos em Saúde” (Health Expenditures) e “Economia da Saúde” 

(Health Economics), articulados por operadores booleanos, buscando ampliar a abrangência e 

precisão dos resultados. 

Foram adotados como critérios de inclusão artigos originais, revisões e estudos 

analíticos disponíveis na íntegra, publicados entre 2018 e 2026, nos idiomas português e inglês, 

que abordassem diretamente o financiamento da saúde pública no Brasil, com ênfase em 

aspectos normativos, econômicos, territoriais e organizacionais. Como critérios de exclusão, 

foram desconsideradas produções que não tratavam centralmente do financiamento do SUS ou 

que apresentavam abordagem periférica em relação ao tema. 

O processo de seleção ocorreu em etapas sucessivas, envolvendo leitura de títulos, 

análise de resumos e leitura integral dos textos elegíveis. Esse percurso permitiu a filtragem 

criteriosa das produções, resultando na inclusão de 7 estudos e exclusão de 2 que não atenderam 

aos critérios estabelecidos, conforme apresentado na seção de resultados e discussão. 

A extração dos dados foi realizada por meio de instrumento estruturado, contemplando 

autoria, ano de publicação, tipo de estudo, eixo temático e principais contribuições, 

possibilitando a organização sistemática das informações. A análise foi conduzida de forma 

interpretativa, articulando os conteúdos identificados às dimensões jurídicas, econômicas e 

organizacionais do financiamento do SUS. 

Por se tratar de revisão de literatura baseada em dados secundários de domínio público, 

não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Como limitação, destaca-

se a dependência das bases selecionadas e do recorte temporal adotado, o que pode restringir a 

incorporação de produções anteriores, embora permita maior aderência ao contexto 

contemporâneo do financiamento da saúde no Brasil. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A seleção resultou na inclusão de 7 estudos sobre financiamento da saúde pública no 

Brasil e na exclusão de 2 por não abordarem diretamente os marcos normativos do SUS. As 

produções articulam dimensões jurídicas, históricas e econômicas, permitindo compreender o 

financiamento como elemento estruturante do sistema. Os conteúdos analisam limites fiscais, 

organização econômica, trajetória histórica, desigualdades estruturais, dinâmica da atenção 

primária, variação nos repasses federais e a capacidade dos sistemas de saúde em contextos de 

crise. Esse conjunto possibilita uma análise integrada das múltiplas determinações que 

influenciam a sustentabilidade do SUS. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

Autor/Ano Tipo de estudo Eixo central Principais contribuições 

Norte filho; Naveca; 

Andrade, 2024 

Revisão 

jurídica 

EC 95/2016 Restrição fiscal e limitação 

do direito à saúde 

Bonfada; Lima, 2025 Análise crítica Política 

econômica 

Austeridade e impacto 

estrutural no SUS 

Silva, 2025 Revisão 

histórica 

Financiamento Evolução e disputas 

orçamentárias 

Costa et al., 2025 Revisão 

integrativa 

Desigualdades Fragmentação e desigual 

acesso 

Melo et al., 2025 Estudo 

analítico 

APS Indução do modelo 

assistencial 

Toccillo et al., 2025 Estudo 

empírico 

Repasses Variação territorial dos 

recursos 

Van damme et al., 

2020 

Estudo 

comparativo 

Sistemas de 

saúde 

Financiamento em crises 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

O financiamento do SUS encontra fundamento na estrutura da seguridade social, na qual 

a definição orçamentária expressa a materialização do direito à saúde, sendo o orçamento 

público responsável por delimitar a capacidade concreta de implementação das políticas e 

organizar a previsão de receitas e despesas que sustentam as ações estatais. Nesse sentido, a 

distribuição dos recursos condiciona o acesso aos serviços e evidencia o financiamento como 

elemento estruturante da política pública, cuja efetividade depende de sustentação financeira 
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contínua e de uma organização federativa que também interfere diretamente na alocação dos 

recursos, revelando sua centralidade na garantia do direito à saúde (Bonfada; Lima, 2025). 

Silva (2025) reconstrói o financiamento do SUS como resultado de disputas políticas e 

econômicas ao longo do tempo, demonstrando que sua consolidação ocorreu de forma 

progressiva e não linear, com a expansão dos serviços vinculada a decisões fiscais e à definição 

de prioridades no orçamento público, o qual se configura como espaço estratégico de 

organização do sistema. A análise evidencia que a política de saúde acompanha transformações 

institucionais e que o financiamento condiciona a capacidade de ampliação do acesso, 

indicando a relação intrínseca entre economia, Estado e política pública. 

Norte filho; Naveca; Andrade (2024) analisam a Emenda Constitucional nº 95/2016 

como marco de restrição fiscal no SUS (Brasil, 2016), ao estabelecer limites ao crescimento 

das despesas públicas e condicionar a expansão do financiamento à inflação, o que reduz a 

capacidade de investimento em saúde diante de uma demanda crescente por serviços. Esse 

cenário impõe ao sistema a operação sob restrições orçamentárias contínuas, comprometendo 

sua sustentabilidade e produzindo tensionamento entre a garantia constitucional do direito à 

saúde e a política fiscal adotada, tornando o financiamento insuficiente frente às necessidades 

populacionais. 

Bonfada; Lima (2025) relacionam a austeridade fiscal à fragilização estrutural do SUS 

ao evidenciar que a limitação de recursos decorre de escolhas macroeconômicas que 

influenciam diretamente a organização dos serviços e a gestão do sistema, refletindo prioridades 

governamentais e intensificando a disputa por recursos públicos. Esse contexto impacta a 

capacidade de resposta do sistema e revela que o financiamento assume dimensão política, 

inserido em um cenário mais amplo de definição de prioridades e de organização do Estado. 

O diálogo entre Norte filho; Naveca; Andrade (2024) e Bonfada; Lima (2025) 

demonstra convergência quanto aos efeitos da restrição fiscal sobre o SUS, embora apresentem 

abordagens distintas, uma centrada no direito constitucional à saúde e outra na lógica 

econômica das políticas públicas, o que amplia a compreensão do financiamento como 

fenômeno que articula dimensões jurídicas e econômicas. Essa leitura integrada fortalece a 

interpretação do problema ao evidenciar que o financiamento não pode ser analisado de forma 

isolada, mas como eixo central que sustenta a organização do sistema. 
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Melo et al. (2025) demonstram que o financiamento orienta a organização da Atenção 

Primária à Saúde ao definir prioridades assistenciais e influenciar diretamente a estruturação da 

Estratégia Saúde da Família, cuja expansão depende da disponibilidade orçamentária e da forma 

como os recursos são alocados. O modelo assistencial passa a ser condicionado pelos 

investimentos realizados, enquanto a rede de atenção se organiza conforme os recursos 

disponíveis, evidenciando que o financiamento direciona práticas de cuidado e exerce função 

indutora na configuração do sistema de saúde. 

Toccillo et al. (2025) analisam a variação nos repasses federais e demonstram que a 

distribuição dos recursos apresenta desigualdades entre municípios, influenciadas por 

diferenças na capacidade fiscal e na organização local da gestão, o que impacta diretamente a 

implementação das políticas de saúde. Municípios em situação de maior vulnerabilidade 

enfrentam maiores dificuldades na execução das ações, enquanto a lógica de financiamento 

pode reforçar desigualdades já existentes, tornando evidente a necessidade de critérios mais 

equitativos na alocação dos recursos. 

Costa et al. (2025) discutem as desigualdades estruturais no financiamento da saúde ao 

evidenciar que a descentralização do SUS não elimina disparidades regionais, uma vez que 

diferenças socioeconômicas influenciam diretamente o acesso aos serviços e a distribuição dos 

recursos. Regiões com menor capacidade econômica apresentam maiores limitações na oferta 

de cuidados, enquanto a ausência de mecanismos redistributivos eficazes contribui para a 

manutenção dessas desigualdades, comprometendo a equidade no sistema. 

Costa et al. (2025) também relacionam o financiamento à presença do setor privado na 

saúde, destacando que a coexistência entre recursos públicos e privados configura um sistema 

híbrido, no qual a lógica de mercado interfere na organização dos serviços e na distribuição dos 

recursos. Esse cenário pode levar à priorização de determinadas ações assistenciais em 

detrimento de outras, reduzindo a centralidade do financiamento público em alguns contextos 

e intensificando desigualdades, além de tornar o sistema mais complexo e fragmentado. 

Van damme et al. (2020) demonstram que o financiamento influencia diretamente a 

capacidade de resposta dos sistemas de saúde em contextos de crise, evidenciando que sistemas 

com maior investimento público apresentam melhor desempenho na gestão de emergências 

sanitárias. A disponibilidade de recursos condiciona a implementação de ações emergenciais, a 
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ampliação da capacidade assistencial e a manutenção dos serviços essenciais, enquanto a 

insuficiência de financiamento compromete respostas rápidas e eficazes. 

A aproximação entre Van damme et al. (2020) e Norte filho; Naveca; Andrade (2024) 

permite compreender que a restrição fiscal reduz a capacidade de resposta do sistema, uma vez 

que limita a disponibilidade de recursos necessários para o enfrentamento de crises e para a 

manutenção das ações em saúde. Sistemas subfinanciados tornam-se mais vulneráveis, 

enfrentando maiores dificuldades na gestão e na organização dos serviços, o que reforça a 

importância do financiamento adequado para garantir resiliência e continuidade das políticas 

públicas. 

Silva (2025) e Bonfada; Lima (2025) convergem ao indicar que a sustentabilidade do 

SUS depende da articulação entre financiamento adequado e organização institucional, 

destacando que a insuficiência de recursos compromete a continuidade das políticas, a 

qualidade da assistência e a capacidade de expansão dos serviços. A necessidade de alinhar 

política econômica e saúde torna-se evidente, uma vez que o financiamento deve acompanhar 

as demandas sociais e garantir estabilidade ao sistema. 

A análise integrada indica que o financiamento da saúde no Brasil permanece marcado 

por tensões estruturais entre restrição fiscal, desigualdades territoriais e necessidade de 

ampliação do acesso, evidenciando que a descentralização apresenta desafios na promoção da 

equidade e que o papel do Estado na coordenação dos recursos é fundamental para a 

organização do sistema. A revisão das políticas de financiamento torna-se necessária para 

assegurar sustentabilidade, sendo imprescindível a adoção de decisões estruturais que garantam 

investimentos compatíveis com as necessidades da população. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise permitiu compreender que o financiamento da saúde pública no Brasil 

constitui elemento estruturante da política de saúde, condicionando a efetivação do direito à 

saúde no âmbito do SUS. Embora existam mecanismos legais voltados à previsibilidade dos 

recursos, estes não acompanham a complexidade das demandas sanitárias contemporâneas. Em 
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um cenário de restrição fiscal e ampliação das necessidades assistenciais, verifica-se um 

descompasso entre a capacidade de financiamento e as exigências do sistema, comprometendo 

sua sustentação no longo prazo. 

Nesse sentido, a sustentabilidade do sistema permanece diretamente dependente das 

formas de definição, distribuição e execução dos recursos no interior do pacto federativo. A 

forma como os recursos são alocados condiciona não apenas a oferta de serviços, mas também 

a capacidade de planejamento e resposta do sistema frente às demandas da população. O 

financiamento assume caráter estratégico, sendo atravessado por decisões políticas e 

econômicas que influenciam diretamente a organização das políticas públicas de saúde. 

No plano federativo, a descentralização, embora essencial para a adequação das políticas 

às realidades locais, ocorre de maneira desigual, refletindo diferenças na capacidade de 

financiamento e gestão entre os entes subnacionais. A redução da participação relativa da 

União, associada à ampliação das responsabilidades municipais, contribui para a sobrecarga de 

territórios com menor capacidade fiscal. Esse arranjo amplia disparidades regionais e 

compromete a efetivação do acesso equitativo aos serviços, especialmente em contextos de 

maior vulnerabilidade social. 

A dinâmica macroeconômica interfere diretamente na capacidade de investimento em 

saúde, estabelecendo um descompasso entre a limitação dos gastos públicos e o aumento 

contínuo das demandas populacionais. Esse cenário compromete a expansão e a qualificação 

das ações e serviços, afetando a continuidade das políticas públicas. A sustentabilidade do 

sistema, portanto, não pode ser compreendida de forma isolada, estando diretamente vinculada 

às decisões que definem o espaço fiscal destinado à saúde. 

No campo organizacional, o financiamento mostrou-se determinante na indução do 

modelo assistencial, influenciando a estruturação da APS e a distribuição territorial dos 

serviços. A alocação de recursos orienta prioridades, define estratégias e condiciona a 

capacidade de implementação das políticas. Esse processo revela que o financiamento exerce 

função estratégica na condução do sistema, ultrapassando a dimensão técnica e assumindo papel 

central na organização do cuidado e na resposta às necessidades da população. 

Como limitação, destaca-se que o delineamento metodológico adotado, baseado em 

revisão narrativa, não permite generalizações amplas nem mensuração quantitativa das relações 

24

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=e17b2908-bc3d-f111-88b4-7ced8db0c5f7


 

10.71248/9786583818324-2 

discutidas. Além disso, o recorte temporal e a seleção das bases de dados podem ter restringido 

a incorporação de outras produções relevantes. Essas condições indicam que os achados devem 

ser interpretados à luz do contexto analítico proposto, sem pretensão de esgotamento do tema. 

Diante disso, recomenda-se que investigações futuras avancem na análise quantitativa 

do financiamento da saúde, incorporando séries históricas, indicadores fiscais e comparações 

inter-regionais que permitam aprofundar a compreensão das desigualdades e suas implicações. 

Também se mostra relevante explorar a relação entre financiamento e desempenho dos serviços, 

bem como avaliar os impactos de mudanças normativas recentes. O aprofundamento dessas 

dimensões pode contribuir para o fortalecimento do debate acadêmico e para a formulação de 

estratégias mais consistentes voltadas à sustentabilidade do SUS. 
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ASSOCIAÇÃO ENTRE O USO DE REDES SOCIAIS E SINTOMAS DE 

ANSIEDADE E DEPRESSÃO: UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA 

DA SAÚDE PÚBLICA 

 

  

 

Resumo: O presente estudo tem como 

objetivo analisar a associação entre o uso 

de redes sociais e a manifestação de 

sintomas de ansiedade e depressão, 

considerando os principais fatores 

mediadores envolvidos nesse processo. 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, de natureza bibliográfica, 

desenvolvida a partir da análise de 

artigos científicos publicados em bases 

de dados nacionais e internacionais. Os 

resultados evidenciam que, embora o 

tempo de uso das redes sociais esteja 

associado ao aumento de sintomas 

depressivos, especialmente em níveis 

elevados de exposição, fatores como 

padrões de engajamento emocional, uso 

problemático e qualidade do sono 

apresentam maior impacto na saúde 

mental. Observou-se que práticas como 

comparação social, exposição a 

conteúdos idealizados e uso noturno 

contribuem significativamente para o 

agravamento do sofrimento psíquico, 

sendo a interrupção do sono um dos 

principais mecanismos mediadores 

dessa relação. Além disso, verificou-se que o uso problemático das redes sociais está mais 

fortemente associado a sintomas de ansiedade, especialmente ansiedade social. Conclui-se que 

a relação entre redes sociais e saúde mental é complexa e multifatorial, exigindo estratégias de 

intervenção que ultrapassem a simples redução do tempo de uso, incorporando ações de 

educação digital, promoção da saúde mental e regulação das plataformas digitais. 

Palavras-chave: Ansiedade; Depressão; Mídias sociais; Saúde mental; Saúde pública. 
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ASSOCIATION BETWEEN SOCIAL MEDIA USE AND SYMPTOMS OF 

ANXIETY AND DEPRESSION: AN ANALYSIS FROM A PUBLIC 

HEALTH PERSPECTIVE 

Abstract: This study aims to analyze the association between social media use and the 

manifestation of anxiety and depression symptoms, considering the main mediating factors 

involved in this process. This is a qualitative, bibliographic study developed through the 

analysis of scientific articles published in national and international databases. The results 

indicate that although time spent on social media is associated with increased depressive 

symptoms, particularly at higher levels of exposure, factors such as emotional engagement 

patterns, problematic use, and sleep quality have a greater impact on mental health. It was 

observed that behaviors such as social comparison, exposure to idealized content, and nighttime 

use significantly contribute to psychological distress, with sleep disruption emerging as a key 

mediating mechanism. Furthermore, problematic social media use showed a stronger 

association with anxiety symptoms, especially social anxiety. It is concluded that the 

relationship between social media and mental health is complex and multifactorial, requiring 

intervention strategies that go beyond reducing screen time, incorporating digital literacy, 

mental health promotion, and platform regulation. 

Keywords: Anxiety; Depression; Public health; Social media; Mental health. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
Nas últimas décadas, a expansão das tecnologias digitais e, em especial, das redes 

sociais, tem promovido transformações significativas nas formas de interação social, 

comunicação e construção da subjetividade, consolidando-se como um fenômeno de grande 

relevância no campo da saúde pública contemporânea (Signorati, 2025). Nesse contexto, 

observa-se um aumento expressivo do tempo de exposição às plataformas digitais, 

especialmente entre adolescentes e jovens adultos, o que tem suscitado preocupações quanto 

aos possíveis impactos desse uso sobre a saúde mental (Liu et al., 2022). 

A ansiedade e a depressão configuram-se como transtornos mentais de elevada 

prevalência global, caracterizando-se, respectivamente, por estados persistentes de preocupação 
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excessiva, tensão e hiperativação fisiológica, bem como por sentimentos de tristeza profunda, 

anedonia e alterações cognitivas e comportamentais, impactando significativamente a 

qualidade de vida dos indivíduos e representando importante carga para os sistemas de saúde 

(World Health Organization, 2023). No contexto contemporâneo, tais condições têm sido 

analisadas em articulação com transformações sociotecnológicas, especialmente aquelas 

relacionadas ao uso intensivo de plataformas digitais. 

Diante desse cenário, a presente investigação delimita-se à análise da associação entre 

o uso de redes sociais e a manifestação de sintomas de ansiedade e depressão, considerando, de 

forma específica, variáveis como tempo de uso, padrões de engajamento e uso problemático, 

sob a perspectiva da saúde pública (Ahmed et al., 2024; Amanda et al., 2025). Tal delimitação 

mostra-se necessária em razão da complexidade do fenômeno, que envolve múltiplos fatores 

individuais, sociais e tecnológicos, exigindo recorte analítico que permita maior profundidade 

na compreensão das relações investigadas (Chhabra et al., 2025). 

Nesse sentido, a problemática que orienta o estudo consiste em compreender de que 

maneira o uso de redes sociais, em suas diferentes formas e intensidades, contribui para o 

desenvolvimento ou agravamento de sintomas de ansiedade e depressão, considerando os 

mecanismos mediadores envolvidos nesse processo (Du et al., 2024; Wu et al., 2024). Tal 

questão torna-se ainda mais relevante diante da evidência de que o uso problemático dessas 

plataformas está associado a maiores níveis de sofrimento psíquico, especialmente em 

populações mais vulneráveis (Czadotz et al., 2023). 

A justificativa para a realização deste estudo fundamenta-se na crescente prevalência de 

sintomas de ansiedade e depressão em contextos contemporâneos, associada à intensificação 

do uso de redes sociais, o que configura um importante desafio para os sistemas de saúde e para 

a formulação de políticas públicas voltadas à promoção da saúde mental (Lee et al., 2022; 

Signorati, 2025). Ademais, evidencia-se a necessidade de produção de conhecimento que vá 

além da análise superficial do tempo de uso, incorporando dimensões qualitativas e contextuais 

que permitam compreender os mecanismos subjacentes a essa associação (Amanda et al., 

2025). 

Partindo dessas considerações, parte-se do pressuposto de que o uso de redes sociais 

está associado à manifestação de sintomas de ansiedade e depressão, sendo essa relação 
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influenciada por fatores como padrões de engajamento emocional, uso problemático e 

alterações na qualidade do sono, indicando uma dinâmica complexa e multifatorial, sem 

implicação direta de causalidade (Plackett et al., 2023). 

Diante do exposto, o objetivo geral deste estudo consiste em analisar a associação entre 

o uso de redes sociais e a presença de sintomas de ansiedade e depressão, considerando os 

principais fatores mediadores e suas implicações para a saúde pública. Como objetivos 

específicos, busca-se identificar os padrões de uso mais associados ao adoecimento psíquico, 

compreender o papel de variáveis intermediárias, como qualidade do sono e dependência 

digital, e discutir possíveis estratégias de intervenção no âmbito das políticas públicas de saúde 

mental. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa, com caráter descritivo e exploratório, tendo como objetivo compreender, de forma 

aprofundada, a associação entre o uso de redes sociais e o desenvolvimento de sintomas de 

ansiedade e depressão sob a perspectiva da saúde pública. A escolha por esse delineamento 

fundamenta-se na possibilidade de reunir e interpretar criticamente produções científicas 

diversas, permitindo uma análise ampla, reflexiva e contextualizada do fenômeno investigado, 

sem a rigidez metodológica característica de revisões sistemáticas. 

No que se refere ao período de busca, foram considerados estudos publicados entre os 

anos de 2022 e 2025, de modo a garantir a atualidade das evidências analisadas. A coleta de 

dados foi realizada em bases de dados nacionais e internacionais amplamente reconhecidas, 

incluindo a Scientific Electronic Library Online (SciELO), o PubMed/MEDLINE, a Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e o Google Acadêmico, selecionadas em razão de sua abrangência e 

relevância no campo da saúde coletiva. 

A estratégia de busca foi estruturada a partir da utilização de palavras-chave e 

descritores controlados, definidos com base nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e 

nos Medical Subject Headings (MeSH), contemplando os termos: “redes sociais”, “mídias 

sociais”, “ansiedade”, “depressão”, “saúde mental” e “saúde pública”, bem como seus 
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correspondentes em língua inglesa, como “social media”, “anxiety”, “depression” e “public 

health”. Para ampliar a sensibilidade e especificidade da busca, foram empregados operadores 

booleanos, especialmente AND e OR, permitindo o intercruzamento estratégico dos descritores, 

como nos seguintes exemplos: “social media AND anxiety”, “social media AND depression” e 

“social media AND mental health AND public health”. 

O processo de intercruzamento dos descritores possibilitou a recuperação de estudos 

com maior aderência ao objetivo proposto, permitindo uma busca mais refinada e direcionada. 

Foram aplicados filtros relacionados ao idioma (português e inglês) e à disponibilidade de texto 

completo. 

Os critérios de inclusão compreenderam artigos científicos originais, revisões 

sistemáticas, meta-análises e revisões narrativas que abordassem diretamente a relação entre o 

uso de redes sociais e sintomas de ansiedade e/ou depressão, com enfoque em adolescentes, 

jovens ou adultos. Foram excluídos estudos duplicados, produções que não apresentassem 

relação direta com a temática, artigos sem acesso ao texto completo e aqueles que não 

demonstrassem consistência metodológica mínima. 

No que se refere aos resultados da busca por base de dados, foram identificados 86 

estudos no total, distribuídos da seguinte forma: PubMed/MEDLINE (32 estudos), Google 

Acadêmico (28 estudos), BVS (16 estudos) e SciELO (10 estudos). Após a remoção de 14 

estudos duplicados, permaneceram 72 artigos para análise preliminar. 

A seleção dos estudos ocorreu em etapas sucessivas. Inicialmente, realizou-se a leitura 

dos títulos, resultando na exclusão de estudos não relacionados ao tema. Em seguida, procedeu-

se à leitura dos resumos, etapa na qual 41 estudos foram excluídos por não atenderem aos 

critérios de elegibilidade. Posteriormente, foram selecionados 31 artigos para leitura na íntegra, 

dos quais 18 foram excluídos por não apresentarem aderência ao objetivo da pesquisa ou por 

limitações metodológicas, resultando em uma amostra final de 13 estudos incluídos na análise. 

Após a definição da amostra, os estudos selecionados foram analisados de forma crítica 

e interpretativa, buscando identificar convergências, divergências, lacunas e tendências na 

literatura. Por fim, os dados foram organizados de forma temática, possibilitando a construção 

de categorias analíticas relacionadas aos principais eixos do estudo, tais como tempo de uso, 
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padrões de engajamento, uso problemático, fatores mediadores e implicações para políticas 

públicas, assegurando uma análise coerente e articulada com os objetivos propostos. 

Por se tratar de uma pesquisa de revisão de literatura, que utiliza exclusivamente dados 

secundários disponíveis em fontes públicas, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes estabelecidas pela Conselho Nacional de Saúde, por 

meio da Resolução nº 510/2016 do CNS, que dispensa avaliação ética para estudos dessa 

natureza. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos evidencia, de forma consistente, que existe uma associação 

estatisticamente significativa entre o uso de redes sociais e o aumento de sintomas de ansiedade 

e depressão, sendo tal relação inicialmente identificada a partir de um padrão dose-resposta 

entre tempo de uso e desfechos em saúde mental (Liu et al., 2022; Ahmed et al., 2024). Nesse 

contexto, verifica-se que cada hora adicional de uso diário pode elevar o risco de depressão em 

aproximadamente 13%, com maior impacto entre adolescentes do sexo feminino, o que 

demonstra não apenas a relevância do tempo de exposição, mas também a existência de 

diferenças de vulnerabilidade entre grupos populacionais (Liu et al., 2022). 

Contudo, ao aprofundar a análise, observa-se que a associação entre redes sociais e 

saúde mental não pode ser explicada exclusivamente pelo tempo de uso, uma vez que estudos 

recentes indicam que os padrões de engajamento emocional exercem papel mais determinante 

na manifestação de sintomas psicológicos (Amanda et al., 2025). Nesse sentido, práticas como 

comparação social ascendente, exposição a comentários negativos e uso noturno demonstram 

maior capacidade explicativa, sendo evidenciado que a interrupção do sono, decorrente desse 

padrão de uso, é responsável por aproximadamente 34% da variância dos sintomas depressivos, 

configurando-se como um dos principais mecanismos mediadores dessa relação (Amanda et 

al., 2025; Ahmed et al., 2024). 

Além disso, considerando o uso problemático das redes sociais, os dados apontam 

associações mais complexas com sintomas de ansiedade, com razões de chance agregadas 
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variando entre 2,5 e 3,0, o que indica que indivíduos com padrão de uso disfuncional 

apresentam até três vezes mais chances de desenvolver sintomas ansiosos.Essa associação 

mostra-se ainda mais intensa quando analisados subtipos específicos de ansiedade, destacando-

se a ansiedade social, com correlação de r=0,48, seguida pela ansiedade generalizada, com 

r=0,35, o que evidencia a necessidade de abordagens diferenciadas dentro das políticas de saúde 

mental (Du et al., 2024). 

Corroborando essa perspectiva, há  correlação positiva moderada entre ansiedade 

social e uso problemático de redes sociais, variando entre r=0,30 e r=0,40, sendo essa relação 

influenciada por fatores como tipo de plataforma, com maior intensidade em ambientes 

altamente visuais, como Instagram e TikTok, e por variáveis de gênero, com maior impacto em 

mulheres, o que mostra a existência de um ciclo de retroalimentação, no qual indivíduos com 

maior vulnerabilidade emocional tendem a utilizar as redes de forma mais intensa e 

disfuncional, potencializando o agravamento dos sintomas psicológicos (Wu et al., 2024). 

Entretanto, a análise longitudinal introduz uma nuance relevante ao demonstrar que o 

tempo de uso, isoladamente, não constitui um preditor consistente de adoecimento psíquico ao 

longo do tempo, sendo observada associação significativa apenas em casos de uso 

extremamente elevado, superior a quatro horas diárias, especialmente entre adolescentes do 

sexo feminino, com coeficiente β=0,08 e significância estatística (Plackett et al., 2023). 

Ademais, fatores individuais, como autoestima basal, explicam parcela substancial da variância 

dos sintomas, indicando que o impacto das redes sociais está fortemente condicionado a 

características subjetivas e contextuais dos usuários (Plackett et al., 2023). 

Paralelamente, evidências provenientes de modelos de mediação demonstram que a 

dependência de redes sociais e a qualidade do sono são responsáveis por até 64% da associação 

entre tempo de uso e sintomas depressivos, configurando um modelo causal indireto no qual o 

uso excessivo leva ao desenvolvimento de comportamentos compulsivos, que, por sua vez, 

comprometem o sono e intensificam o sofrimento psíquico (Rufino et al., 2024). Esse 

encadeamento evidencia que intervenções focadas exclusivamente na redução do tempo de uso 

tendem a ser insuficientes, sendo necessário abordar os mecanismos intermediários que 

sustentam essa relação (Rufino et al., 2024). 
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Adicionalmente, analisando as populações específicas, como estudantes 

universitários, observa-se elevada prevalência de sintomas ansiosos e depressivos, com 

incidência de 43,2% para ansiedade moderada a grave e 15,5% para depressão moderada a 

grave, além de correlação positiva entre tempo de uso de redes sociais e níveis de ansiedade 

(r=0,31; p<0,001), o que reforça a magnitude do problema em contextos acadêmicos. Observa-

se, ainda, maior vulnerabilidade entre mulheres, com odds 2,3 vezes superiores para ansiedade, 

indicando a necessidade de estratégias direcionadas a grupos de maior risco (Czadotz et al., 

2023). 

Por fim, evidencia-se que a associação entre redes sociais e saúde mental é complexa, 

não linear e mediada por múltiplos fatores, incluindo padrões de uso, características individuais, 

qualidade do sono e contextos socioculturais, o que impõe desafios significativos à formulação 

de políticas públicas eficazes (Chhabra et al., 2025; Signorati, 2025). Nesse cenário, estratégias 

baseadas exclusivamente na limitação do tempo de uso mostram-se insuficientes, sendo 

necessário avançar para intervenções mais abrangentes, que incluam regulação das plataformas 

digitais, promoção de alfabetização digital e fortalecimento de fatores protetivos individuais, 

de modo a reduzir os impactos negativos das redes sociais sobre a saúde mental coletiva 

(Chhabra et al., 2025). 

Apesar da consistência das associações identificadas, observa-se que parte dos estudos 

analisados apresenta limitações metodológicas relevantes, especialmente no que se refere ao 

delineamento transversal, o qual impede a inferência de relações temporais entre exposição e 

desfecho, além da utilização predominante de instrumentos autorreferidos, sujeitos a vieses de 

memória e desejabilidade social. Ademais, verifica-se heterogeneidade significativa entre os 

estudos quanto às definições de uso problemático e às métricas de exposição às redes sociais, o 

que dificulta a padronização dos achados e a comparação direta entre resultados, reforçando a 

necessidade de cautela na interpretação das evidências. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do conjunto de evidências analisadas, torna-se possível afirmar que a associação 

entre o uso de redes sociais e a manifestação de sintomas de ansiedade e depressão configura-
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se como um fenômeno complexo, multifatorial e mediado por variáveis que extrapolam a 

simples dimensão do tempo de exposição, exigindo, portanto, uma compreensão mais 

aprofundada e contextualizada no âmbito da saúde pública. Ao longo da análise, evidenciou-se 

que, embora o tempo de uso exerça influência relevante, especialmente em níveis elevados, são 

os padrões de engajamento, os mecanismos de interação e as condições subjetivas dos 

indivíduos que determinam, de forma mais significativa, os impactos sobre a saúde mental. 

Nesse sentido, observa-se que fatores como comparação social, exposição a conteúdos 

idealizados, feedbacks negativos, uso noturno e comprometimento da qualidade do sono 

desempenham papel central na intensificação do sofrimento psíquico, indicando que o ambiente 

digital não atua de maneira neutra, mas sim como um espaço que potencializa vulnerabilidades 

já existentes. Ademais, a presença de uso problemático das redes sociais revela-se como um 

importante marcador de risco, estando associada a maiores níveis de ansiedade e depressão, 

especialmente em populações jovens e do sexo feminino, o que reforça a necessidade de 

estratégias de intervenção direcionadas a grupos mais suscetíveis. 

Paralelamente, a análise de estudos longitudinais demonstra que a relação entre redes 

sociais e saúde mental não é linear nem determinística, sendo fortemente influenciada por 

fatores individuais, como autoestima, suporte social e características de personalidade, o que 

evidencia a importância de considerar o sujeito em sua integralidade. Dessa forma, 

compreende-se que o uso das redes sociais, por si só, não constitui necessariamente um fator 

de risco, mas pode se tornar prejudicial a depender da forma como é utilizado e do contexto em 

que está inserido. 

Sob a perspectiva da saúde pública, tais achados indicam que intervenções centradas 

exclusivamente na redução do tempo de tela mostram-se limitadas e insuficientes, sendo 

necessário avançar para abordagens mais abrangentes e estruturadas, que incluam a promoção 

de educação digital crítica, o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, o 

fortalecimento de fatores protetivos e a implementação de políticas regulatórias sobre o 

funcionamento das plataformas digitais. Além disso, destaca-se a importância da incorporação 

de estratégias de rastreamento precoce de sintomas psicológicos associados ao uso de redes 

sociais nos serviços de saúde, especialmente em contextos escolares e universitários. 

Por fim, ressalta-se que, embora a literatura apresente avanços significativos na 
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compreensão do tema, ainda persistem lacunas relacionadas à padronização de instrumentos de 

avaliação, à necessidade de estudos longitudinais e à avaliação empírica de intervenções 

propostas, o que aponta para a importância de futuras investigações que aprofundem a análise 

dos mecanismos causais e contribuam para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de 

promoção da saúde mental na era digital. 

Entre as limitações do presente estudo, destaca-se a dependência de dados secundários 

provenientes da literatura, o que implica restrições relacionadas à qualidade metodológica dos 

estudos incluídos, bem como à heterogeneidade dos instrumentos utilizados para mensuração 

de variáveis como ansiedade, depressão e uso de redes sociais. Além disso, a ausência de 

padronização nos critérios de definição de uso problemático e a predominância de estudos com 

delineamento transversal limitam a possibilidade de análise longitudinal e compreensão da 

dinâmica temporal das associações investigadas. Tais aspectos devem ser considerados na 

interpretação dos resultados e na formulação de recomendações. 

Nesse sentido, recomenda-se a implementação de programas de educação digital em 

ambientes escolares e universitários, o desenvolvimento de protocolos de triagem precoce para 

identificação de uso problemático de redes sociais nos serviços de atenção primária à saúde, 

bem como a formulação de políticas públicas voltadas à regulação de conteúdos digitais e à 

promoção do uso consciente das plataformas, visando mitigar os impactos negativos sobre a 

saúde mental.
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PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONTRIBUIÇÕES PARA A 

PROMOÇÃO E PREVENÇÃO EM SAÚDE 

 

 

Resumo: O presente estudo tem como 

objetivo analisar as contribuições das 

práticas de educação em saúde para a 

promoção da saúde e a prevenção de 

doenças, considerando seus impactos, 

metodologias e desafios no contexto da 

saúde pública. Trata-se de uma pesquisa 

de abordagem qualitativa, de natureza 

bibliográfica, baseada na análise de 

estudos científicos recentes obtidos em 

bases de dados nacionais e 

internacionais. Os resultados 

evidenciam que as ações educativas em 

saúde são eficazes na ampliação do 

conhecimento, no fortalecimento do 

letramento em saúde e na promoção de 

mudanças comportamentais, como a 

adoção de hábitos saudáveis e práticas 

preventivas. Observou-se que 

metodologias participativas, como rodas 

de conversa, atividades lúdicas e 

intervenções comunitárias, apresentam 

maior potencial de engajamento e 

aprendizagem significativa. Além disso, 

a atuação multiprofissional e o uso de 

tecnologias digitais ampliam o alcance 

das ações educativas. Entretanto, 

desafios como barreiras 

socioeconômicas, limitações estruturais 

e sobrecarga dos profissionais ainda 

dificultam a efetividade plena dessas 

práticas. Conclui-se que a educação em saúde é uma estratégia essencial para a promoção da 

saúde, cuja eficácia depende de abordagens integradas, participativas e adaptadas às realidades 

sociais. 

Palavras-chave: Educação em saúde; Promoção da saúde; Prevenção de doenças; Saúde 

pública; Autocuidado. 
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HEALTH EDUCATION PRACTICES: CONTRIBUTIONS TO HEALTH 

PROMOTION AND DISEASE PREVENTION  

 

Abstract: This study aims to analyze the contributions of health education practices to health 

promotion and disease prevention, considering their impacts, methodologies, and challenges 

within the public health context. This is a qualitative, bibliographic study based on the analysis 

of recent scientific research retrieved from national and international databases. The results 

indicate that health education actions are effective in increasing knowledge, strengthening 

health literacy, and promoting behavioral changes, such as the adoption of healthy habits and 

preventive practices. Participatory methodologies, including group discussions, playful 

activities, and community-based interventions, showed greater engagement and meaningful 

learning outcomes. Furthermore, multidisciplinary approaches and the use of digital 

technologies expand the reach of educational actions. However, challenges such as 

socioeconomic barriers, structural limitations, and professional workload still hinder the full 

effectiveness of these practices. It is concluded that health education is an essential strategy for 

health promotion, whose effectiveness depends on integrated, participatory approaches adapted 

to social realities. 

Keywords: Disease prevention; Health education; Health promotion; Public health; Self-care. 

 

INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, a educação em saúde é essencial no campo da saúde pública, sendo 

progressivamente reconhecida não apenas como estratégia complementar, mas como eixo 

estruturante das ações voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças, especialmente 

diante da complexidade dos determinantes sociais, culturais e comportamentais que atravessam 

o processo saúde-doença (Salvador et al., 2026; Vieira et al., 2023). Nesse cenário, 

compreende-se que a produção de saúde ultrapassa a dimensão estritamente biomédica, 

passando a incorporar aspectos relacionados ao acesso à informação, à capacidade de 

compreensão dos indivíduos e à possibilidade concreta de transformação de práticas cotidianas. 
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Sob essa perspectiva, destaca-se o conceito de letramento em saúde, entendido como a 

capacidade dos indivíduos de acessar, compreender, avaliar e utilizar informações em saúde de 

maneira crítica e aplicada ao seu contexto de vida, o que permite decisões mais conscientes e 

alinhadas às necessidades individuais e coletivas (Sørensen et al., 2012). Tal dimensão revela-

se fundamental, uma vez que o simples acesso à informação não garante, por si só, mudanças 

efetivas de comportamento, sendo necessário que os sujeitos desenvolvam habilidades 

cognitivas e sociais que lhes permitam interpretar e ressignificar essas informações no cotidiano 

(Vieira et al., 2023). 

Articulado a esse processo, o fortalecimento da autonomia e da participação dos 

indivíduos emerge como elemento central das práticas contemporâneas de educação em saúde, 

deslocando o foco de modelos tradicionais, centrados na transmissão vertical de conhecimento, 

para abordagens que valorizam o diálogo, a escuta e a construção coletiva do saber (Pereira et 

al., 2025). Nesse sentido, as práticas educativas passam a assumir caráter emancipatório, 

contribuindo não apenas para a prevenção de agravos, mas para a formação de sujeitos críticos, 

capazes de intervir em sua própria realidade e nos determinantes sociais que condicionam sua 

saúde. 

Entretanto, apesar dos avanços teóricos e das evidências que apontam para a relevância 

dessas abordagens, observa-se que a implementação das práticas de educação em saúde ainda 

ocorre de forma heterogênea, frequentemente marcada por limitações estruturais, institucionais 

e formativas, que dificultam a consolidação de estratégias efetivamente participativas e 

contextualizadas (Moretto; Dias; Gatti, 2025; Azevedo et al., 2025). Essa lacuna evidencia uma 

tensão entre o reconhecimento da importância da educação em saúde e sua operacionalização 

concreta nos diferentes cenários de atuação, sobretudo no âmbito da atenção primária e das 

ações comunitárias. 

Diante desse cenário, a presente investigação delimita-se à análise das práticas de 

educação em saúde e suas contribuições para a promoção e prevenção em saúde, considerando, 

de forma específica, as metodologias utilizadas, os contextos de aplicação e os desafios que 

permeiam sua efetividade nos serviços de saúde e na comunidade (Soares et al., 2024; Azevedo 

et al., 2025). Tal recorte justifica-se pela necessidade de compreender, de maneira mais 
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aprofundada, como essas práticas são desenvolvidas, quais estratégias apresentam maior 

potencial de impacto e de que forma fatores sociais e estruturais interferem em seus resultados. 

Nesse sentido, o problema de pesquisa que orienta o estudo consiste em compreender 

de que forma as práticas de educação em saúde contribuem para a promoção da saúde e a 

prevenção de doenças, considerando tanto seus efeitos positivos quanto os desafios que limitam 

sua efetividade nos diferentes contextos de atuação (Cabral; Silva; Cruz Junior, 2024; Silva et 

al., 2024). Tal questionamento adquire relevância na medida em que, embora a educação em 

saúde seja amplamente reconhecida como estratégia essencial, sua implementação ainda 

apresenta lacunas relacionadas à sistematização das ações, à formação dos profissionais e à 

adaptação às realidades socioculturais dos usuários (Moretto; Dias; Gatti, 2025). 

A justificativa para a realização deste estudo fundamenta-se na necessidade de 

aprofundar a compreensão acerca do papel das práticas educativas na transformação dos 

comportamentos em saúde, considerando que mudanças efetivas e sustentáveis não decorrem 

exclusivamente da transmissão de informações, mas de processos educativos contínuos, 

participativos e contextualizados (Vieira et al., 2023). Ademais, a persistência de barreiras 

socioeconômicas e institucionais reforça a importância de repensar as estratégias de educação 

em saúde, de modo a torná-las mais acessíveis, equitativas e alinhadas às necessidades da 

população (Azevedo et al., 2025). 

Partindo dessas considerações, estabelece-se como hipótese que as práticas de educação 

em saúde contribuem significativamente para a promoção da saúde e a prevenção de doenças, 

sendo mais eficazes quando desenvolvidas por meio de metodologias participativas, integradas 

à atuação multiprofissional e adaptadas às realidades socioculturais dos indivíduos, ainda que 

sua efetividade seja condicionada por fatores estruturais e sociais. 

Diante do exposto, o objetivo geral deste estudo consiste em analisar as contribuições 

das práticas de educação em saúde para a promoção e prevenção em saúde, considerando seus 

impactos, metodologias e limitações. Como objetivos específicos, busca-se identificar as 

principais estratégias educativas utilizadas, compreender os fatores que influenciam sua 

efetividade e discutir os desafios enfrentados na implementação dessas práticas no contexto da 

saúde pública. 
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METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa, com caráter descritivo e exploratório, tendo como objetivo analisar as práticas de 

educação em saúde e suas contribuições para a promoção e prevenção em saúde. A escolha por 

esse delineamento fundamenta-se na possibilidade de reunir, interpretar e discutir criticamente 

a produção científica existente, permitindo uma compreensão ampla, reflexiva e 

contextualizada do fenômeno investigado, sem a rigidez metodológica característica das 

revisões sistemáticas (Rother, 2007; Grant; Booth, 2009). 

A revisão narrativa configura-se como abordagem adequada quando se busca integrar 

diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, possibilitando a identificação de lacunas, 

tendências e desafios no campo de estudo, ao mesmo tempo em que favorece a construção de 

uma análise interpretativa e crítica da literatura (Green; Johnson; Adams, 2006; Snyder, 2019).  

A busca foi realizada entre março e abril de 2026. No que se refere ao período de busca, 

foram considerados estudos publicados entre os anos de 2023 e 2026, de modo a assegurar a 

atualidade das evidências analisadas (Snyder, 2019). A coleta de dados foi realizada em bases 

de dados nacionais e internacionais amplamente reconhecidas, incluindo a Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), o PubMed/MEDLINE, a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e o 

Google Acadêmico, selecionadas por sua relevância, abrangência e credibilidade no campo das 

ciências da saúde. 

A estratégia de busca foi estruturada a partir da utilização de descritores controlados e 

não controlados, definidos com base nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e nos 

Medical Subject Headings (MeSH), contemplando os termos “educação em saúde”, “promoção 

da saúde”, “prevenção de doenças”, “atenção primária à saúde” e “autocuidado”, bem como 

seus correspondentes em língua inglesa, como “health education”, “health promotion”, 

“disease prevention”, “primary health care” e “self-care”. Para ampliar a sensibilidade e 

especificidade da busca, foram empregados operadores booleanos, especialmente AND e OR, 

permitindo o intercruzamento estratégico dos descritores, como, por exemplo, “health 

education AND health promotion”, “health education AND disease prevention” e “health 

education AND primary health care”. 
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Foram adotados como critérios de inclusão artigos científicos completos, publicados nos 

idiomas português e inglês, que abordassem diretamente as práticas de educação em saúde e 

sua relação com a promoção e prevenção em saúde. Foram excluídos estudos duplicados, 

trabalhos que não apresentassem relação direta com o tema, artigos incompletos, resumos sem 

acesso ao texto integral e produções que não demonstrassem consistência metodológica mínima 

(Page et al., 2021). 

A busca inicial resultou em 86 estudos, distribuídos entre as bases de dados da seguinte 

forma: PubMed/MEDLINE (32 estudos), Google Acadêmico (28 estudos), BVS (16 estudos) e 

SciELO (10 estudos). Após a remoção de 14 estudos duplicados, permaneceram 72 artigos para 

triagem. Na etapa de leitura de títulos e resumos, 41 estudos foram excluídos por não atenderem 

aos critérios de elegibilidade. Posteriormente, 31 artigos foram selecionados para leitura na 

íntegra, dos quais 19 foram excluídos por não apresentarem aderência ao objetivo da pesquisa 

ou por limitações metodológicas, resultando em uma amostra final de 12 estudos incluídos na 

análise. 

A seleção dos estudos ocorreu de forma flexível e interpretativa, conforme preconizado 

em revisões narrativas, permitindo a escolha dos materiais mais relevantes para a construção da 

discussão. Após a definição da amostra, os estudos foram analisados de forma crítica e 

comparativa, buscando identificar convergências, divergências, lacunas e tendências na 

literatura, permitindo uma interpretação mais aprofundada dos achados. 

Por fim, os dados extraídos foram organizados em categorias temáticas, considerando 

aspectos como estratégias metodológicas utilizadas, contextos de aplicação, resultados 

observados e desafios enfrentados na implementação das práticas educativas, assegurando uma 

análise estruturada, coerente e articulada aos objetivos do estudo. 

Por se tratar de uma pesquisa de revisão de literatura, baseada exclusivamente em dados 

secundários de domínio público, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme preconiza a Resolução nº 510/2016 do CNS do Conselho Nacional de 

Saúde. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A análise dos estudos selecionados permite afirmar, de maneira consistente, que as 

práticas de educação em saúde ocupam posição estratégica no campo da promoção da saúde e 

da prevenção de agravos, não apenas por favorecerem a transmissão de informações, mas, 

sobretudo, por contribuírem para a construção de capacidades individuais e coletivas de 

cuidado, autocuidado e tomada de decisão em saúde (Salvador et al., 2026; Vieira et al., 2023). 

Sob essa perspectiva, os resultados indicam que a educação em saúde não pode ser 

compreendida como ação acessória ou complementar no sistema de saúde, uma vez que sua 

efetividade se manifesta justamente na possibilidade de modificar práticas cotidianas, ampliar 

o letramento em saúde e fortalecer a autonomia dos usuários diante dos determinantes do 

processo saúde-doença (Salvador et al., 2026; Pereira et al., 2025). 

Partindo desse entendimento mais amplo, observa-se que os estudos convergem ao 

demonstrar que as intervenções educativas apresentam repercussões positivas concretas sobre 

o comportamento em saúde, especialmente quando orientadas para prevenção, autocuidado e 

participação ativa dos sujeitos no processo terapêutico e preventivo (Silva et al., 2024).  

Os dados sintetizados indicam aumento do conhecimento em saúde, adoção de práticas 

preventivas e incorporação de hábitos mais saudáveis, como melhoria da alimentação, maior 

atenção à higiene e utilização de medidas de proteção, o que demonstra que a educação em 

saúde, quando bem estruturada, ultrapassa o plano informativo e alcança o plano 

comportamental (Cabral; Silva; Cruz Junior, 2024). Tal constatação é especialmente relevante 

porque evidencia que a promoção da saúde depende menos de orientações isoladas e mais de 

processos educativos contínuos, contextualizados e capazes de dialogar com as condições 

concretas de vida da população (Vieira et al., 2023; Salvador et al., 2026). 

Percebe-se que a efetividade dessas práticas está intimamente relacionada à 

metodologia empregada, uma vez que os estudos apontam maior impacto quando as ações 

educativas deixam de assumir caráter verticalizado e passam a ser desenvolvidas por meio de 

estratégias participativas e dialógicas (Vieira et al., 2023; Pereira et al., 2025). Nesse sentido, 

rodas de conversa, atividades grupais, intervenções em salas de espera, experiências em espaços 

comunitários e metodologias lúdicas demonstraram maior potencial de engajamento, 

favorecendo não apenas a compreensão das informações, mas também sua ressignificação pelos 
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participantes em consonância com suas realidades socioculturais (Prado et al., 2024). Isso 

significa que o êxito da educação em saúde não decorre simplesmente do conteúdo veiculado, 

mas da forma como esse conteúdo é construído, compartilhado e apropriado pelos sujeitos, o 

que reforça a importância de metodologias centradas na participação e na experiência concreta 

da comunidade (Pereira et al., 2025). 

Essa discussão torna-se ainda mais evidente quando se observam os resultados das 

ações educativas com crianças em ambiente escolar, nas quais a ludicidade se mostrou decisiva 

para a aprendizagem e para a adesão às orientações de saúde. O interesse demonstrado pelas 

crianças e sua disposição em adaptar os ensinamentos recebidos à realidade cotidiana revelam 

que práticas pedagógicas interativas produzem maior envolvimento e internalização dos 

conteúdos do que abordagens estritamente expositivas (Prado et al., 2024).  

Nesse caso, a educação em saúde assume também função formativa de longo prazo, 

pois atua na constituição precoce de hábitos saudáveis e na incorporação de comportamentos 

preventivos ainda na infância, ampliando o potencial de repercussão positiva ao longo do ciclo 

de vida (Moretto; Dias; Gatti, 2025; Prado et al., 2024). 

Além disso, os estudos demonstram que a educação em saúde adquire maior potência 

quando desenvolvida de forma articulada com a Atenção Primária à Saúde, sobretudo porque 

esse nível de atenção oferece maior proximidade com os territórios, com as famílias e com as 

necessidades concretas da população (Pereira et al., 2025; Azevedo et al., 2025). Nessa direção, 

as práticas educativas deixam de ser eventos esporádicos e passam a integrar o cuidado 

longitudinal, favorecendo o acompanhamento contínuo, a prevenção de agravos e a adesão a 

tratamentos, especialmente em condições crônicas e cardiovasculares (Silva et al., 2024; 

Azevedo et al., 2025). Assim, os resultados sugerem que a educação em saúde é mais efetiva 

quando inserida em uma lógica assistencial integrada, em que a informação se conecta ao 

acompanhamento, ao vínculo profissional-usuário e à organização das políticas públicas de 

cuidado (Azevedo et al., 2025). 

Nesse ponto, torna-se indispensável destacar a centralidade da atuação 

multiprofissional, já que os estudos evidenciam que a diversidade de saberes e competências 

favorece o planejamento e a implementação de ações educativas mais abrangentes, sensíveis às 

múltiplas dimensões do cuidado em saúde (Soares et al., 2024). A articulação entre 
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profissionais de diferentes áreas amplia as possibilidades de abordagem dos problemas de 

saúde, permitindo que as intervenções contemplem não apenas aspectos biomédicos, mas 

também fatores sociais, culturais, comportamentais e econômicos que condicionam as práticas 

de cuidado (Soares et al., 2024; Azevedo et al., 2025). Desse modo, a educação em saúde 

revela-se mais consistente quando construída de forma coletiva, intersetorial e integrada, 

superando perspectivas fragmentadas e reforçando o compromisso com a integralidade da 

atenção (Azevedo et al., 2025). 

Paralelamente, os achados também apontam que a incorporação de tecnologias digitais 

amplia o alcance das práticas educativas e potencializa a comunicação entre profissionais e 

usuários, sobretudo em contextos nos quais há barreiras geográficas, limitações de acesso ou 

necessidade de acompanhamento contínuo (Silva et al., 2024; Pereira et al., 2025). O uso de 

ferramentas digitais, aplicativos e outras estratégias mediadas por tecnologia mostrou-se 

valioso para disseminar orientações, fortalecer o autocuidado e manter o vínculo educativo com 

os usuários, sugerindo que a inovação tecnológica pode atuar como importante aliada da 

promoção da saúde (Silva et al., 2024).  

Contudo, a discussão dos resultados também permite inferir que a tecnologia, por si 

só, não garante efetividade, sendo necessário que seu uso esteja associado a planejamento 

pedagógico, acessibilidade comunicacional e adequação às condições concretas dos grupos 

atendidos (Pereira et al., 2025). 

Apesar dos avanços identificados, os estudos também revelam limitações importantes 

que tensionam a efetividade das práticas de educação em saúde e impedem que seu potencial 

transformador seja plenamente alcançado (Moretto; Dias; Gatti, 2025; Cabral; Silva; Cruz 

Junior, 2024). Entre essas limitações, destacam-se a persistência de práticas baseadas 

predominantemente na experiência empírica dos profissionais, a ausência de protocolos claros, 

a necessidade de formação continuada e a dificuldade de consolidar uma atuação articulada 

entre saúde, escola e família (Moretto; Dias; Gatti, 2025). 

Somam-se a essas dificuldades as barreiras socioeconômicas, identificadas como 

obstáculos recorrentes à transformação do conhecimento em prática concreta e sustentável, o 

que revela uma tensão central entre informação e possibilidade real de mudança de 

comportamento (Cabral; Silva;  Cruz Junior, 2024). Em outras palavras, embora os sujeitos 
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possam ampliar seu conhecimento a partir das ações educativas, a adoção de práticas saudáveis 

nem sempre depende exclusivamente da vontade individual, mas das condições materiais, 

sociais e culturais que tornam essas práticas viáveis ou não no cotidiano (Vieira et al., 2023). 

Essa constatação aprofunda a discussão visto que demonstra que a educação em saúde, para ser 

verdadeiramente efetiva, precisa estar articulada a políticas públicas capazes de reduzir 

desigualdades e ampliar o acesso a condições concretas de cuidado e proteção (Azevedo et al., 

2025). 

Outro aspecto crítico refere-se às condições de trabalho dos profissionais responsáveis 

por conduzir essas ações, já que a sobrecarga laboral, a escassez de tempo e a limitação de 

recursos foram apontadas como entraves significativos para a continuidade e a qualidade das 

práticas educativas (Silva et al., 2024). Esse dado é particularmente importante porque 

evidencia que a defesa da educação em saúde como eixo estruturante da promoção da saúde 

exige, necessariamente, investimento institucional, suporte organizacional e valorização das 

equipes, sem os quais tais práticas tendem a permanecer pontuais, fragilizadas e dependentes 

de esforços individuais (Silva et al., 2024; Soares et al., 2024). Assim, a discussão dos 

resultados aponta que o êxito das ações educativas não depende apenas da disposição dos 

profissionais, mas de condições estruturais que viabilizem planejamento, continuidade e 

avaliação sistemática das intervenções (Silva et al., 2024). 

Diante desse conjunto de evidências, torna-se possível compreender que as práticas de 

educação em saúde produzem efeitos positivos e relevantes na promoção da saúde e na 

prevenção de doenças, mas sua efetividade é maior quando ancorada em metodologias 

participativas, em articulação multiprofissional, em integração intersetorial e em suporte 

institucional adequado (Salvador et al., 2026; Azevedo et al., 2025).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da análise realizada, torna-se evidente que as práticas de educação em saúde 

configuram-se como um dos principais pilares para a promoção da saúde e a prevenção de 

doenças, especialmente por possibilitarem a construção de conhecimentos, o desenvolvimento 

da autonomia dos indivíduos e a transformação de comportamentos relacionados ao cuidado. 
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Ao longo da discussão, verificou-se que tais práticas ultrapassam a simples transmissão de 

informações, assumindo um caráter formativo, crítico e participativo, essencial para a 

consolidação de uma cultura de autocuidado e responsabilidade compartilhada pela saúde. 

Nesse sentido, constatou-se que a efetividade das ações educativas está diretamente 

relacionada à forma como são conduzidas, sendo mais bem-sucedidas quando baseadas em 

metodologias participativas, dialógicas e contextualizadas, que considerem as realidades 

socioculturais dos indivíduos e promovam sua inserção ativa no processo educativo. Além 

disso, a atuação multiprofissional e a articulação intersetorial demonstram-se fundamentais para 

ampliar o alcance e a qualidade das intervenções, favorecendo abordagens mais integradas e 

abrangentes no cuidado em saúde. 

Por outro lado, também foram identificados desafios significativos que limitam o pleno 

potencial das práticas de educação em saúde, como a persistência de abordagens tradicionais 

pouco participativas, a insuficiência de formação continuada dos profissionais, a sobrecarga de 

trabalho nas equipes de saúde e as barreiras socioeconômicas que dificultam a adoção de hábitos 

saudáveis. Tais limitações evidenciam que, para além do planejamento de ações educativas, é 

necessário investir em condições estruturais, organizacionais e políticas que sustentem sua 

continuidade e efetividade. 

Dessa forma, conclui-se que a educação em saúde deve ser compreendida como uma 

estratégia contínua, integrada e essencial no âmbito da saúde pública, cuja eficácia depende da 

articulação entre conhecimento, prática, contexto social e políticas públicas. Assim, fortalecer 

essas práticas implica não apenas ampliar sua oferta, mas também qualificar sua execução, 

garantindo intervenções mais equitativas, acessíveis e capazes de produzir impactos duradouros 

na saúde da população. 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SARCOPENIA NO 

ENVELHECIMENTO: AVANÇOS NO DIAGNÓSTICO, 

MONITORAMENTO E PREVENÇÃO EM IDOSOS 
 

Resumo: O objetivo desse estudo foi analisar as 

aplicações da Inteligência Artificial (IA) no 

diagnóstico, monitoramento e prevenção da 

sarcopenia em idosos. Métodos: Trata-se de um 

estudo narrativo, descritivo e analítico, 

elaborado a partir de revisão da literatura 

científica realizada exclusivamente na base 

PubMed. Inicialmente, foram identificados 187 

estudos, dos quais 25 foram selecionados após 

aplicação dos critérios de elegibilidade. Foram 

incluídos estudos envolvendo algoritmos de 

Machine Learning, Deep Learning, sensores 

inteligentes, biomarcadores digitais e 

tecnologias de imagem aplicadas à sarcopenia 

em idosos. Resultados: Os estudos 

apresentaram ampla heterogeneidade 

metodológica, com amostras variando de 31 a 

mais de 108 mil participantes, 

predominantemente idosos entre 60 e 83 anos. 

Modelos como XGBoost, Random Forest e 

Support Vector Machine demonstraram elevado 

desempenho preditivo, com valores de AUC 

entre 0,80 e 0,92 e acurácia variando de 84,5% a 

97%. Sistemas automatizados baseados em 

tomografia computadorizada alcançaram 

aproximadamente 92% de precisão na 

segmentação muscular e até 100% de sucesso 

técnico em análises automatizadas. Conclusão: 

A IA apresenta elevado potencial para 

transformar o cuidado à pessoa idosa, 

favorecendo diagnósticos mais precoces, 

monitoramento contínuo e estratégias 

preventivas mais individualizadas para 

sarcopenia. 

Palavras-Chave: Idoso; Inteligência artificial; 

Sarcopenia; Saúde do idoso. 
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ARTIFICIAL INTELLIGENCE AND SARCOPENIA IN AGING: 

ADVANCES IN DIAGNOSIS, MONITORING, AND PREVENTION IN 

OLDER ADULTS 

 

Abstract: The aim of this study was to analyze the applications of Artificial Intelligence (AI) 

in the diagnosis, monitoring, and prevention of sarcopenia in older adults. Methods: This is a 

narrative, descriptive, and analytical study developed from a literature review conducted 

exclusively in the PubMed database. Initially, 187 studies were identified, of which 25 were 

selected after applying the eligibility criteria. Studies involving Machine Learning algorithms, 

Deep Learning, smart sensors, digital biomarkers, and imaging technologies applied to 

sarcopenia in older adults were included. Results: The studies showed broad methodological 

heterogeneity, with samples ranging from 31 to more than 108 thousand participants, 

predominantly older adults aged between 60 and 83 years. Models such as XGBoost, Random 

Forest, and Support Vector Machine demonstrated high predictive performance, with AUC 

values ranging from 0.80 to 0.92 and accuracy ranging from 84.5% to 97%. Automated systems 

based on computed tomography achieved approximately 92% precision in muscle segmentation 

and up to 100% technical success in automated analyses. Conclusion: AI has great potential to 

transform elderly care by promoting earlier diagnoses, continuous monitoring, and more 

individualized preventive strategies for sarcopenia. 

 

Keywords: Aged; Artificial intelligence; Sarcopenia; Health of the elderly. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional configura-se como um dos fenômenos demográficos 

mais marcantes do século XXI, impondo desafios crescentes aos sistemas de saúde em escala 

global. O aumento da expectativa de vida, embora represente uma importante conquista social 

e científica, também está associado à maior incidência de doenças crônicas, comprometimentos 

funcionais e alterações musculoesqueléticas que afetam diretamente a autonomia, a mobilidade 

e a qualidade de vida da população idosa. Nesse contexto, a sarcopenia destaca-se como uma 

das principais síndromes relacionadas ao envelhecimento, caracterizada pela perda progressiva 

de massa muscular, força e desempenho físico, estando fortemente associada ao aumento do 

risco de quedas, hospitalizações, fragilidade, incapacidade funcional e mortalidade. Estima-se 

que sua prevalência possa alcançar até 40% dos indivíduos com mais de 80 anos, consolidando-

se como um importante problema de saúde pública mundial (Yin; Zhao, 2024; Caputo et al., 

2025). 
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Apesar dos avanços científicos observados nas últimas décadas, o diagnóstico da 

sarcopenia ainda apresenta limitações importantes no contexto clínico e assistencial. Métodos 

considerados padrão-ouro, como a absorciometria por dupla emissão de raios X (DEXA), a 

tomografia computadorizada (TC) e a ressonância magnética (RM), embora altamente precisos, 

possuem elevado custo operacional, dependem de infraestrutura especializada e apresentam 

baixa aplicabilidade em larga escala, especialmente em serviços de atenção primária e cenários 

comunitários. Além disso, a heterogeneidade dos critérios diagnósticos e a natureza 

multifatorial da sarcopenia dificultam a padronização das avaliações e comprometem 

estratégias de rastreamento precoce e monitoramento longitudinal da saúde muscular em idosos 

(Buccheri et al., 2023; Caputo et al., 2025). 

Diante dessas limitações, a Inteligência Artificial (IA) vem emergindo como uma das 

ferramentas mais promissoras para transformar o diagnóstico e o acompanhamento da 

sarcopenia. Técnicas de Machine Learning (ML) e Deep Learning (DL) têm sido amplamente 

utilizadas para integrar dados clínicos, antropométricos, funcionais, laboratoriais e de imagem, 

permitindo a construção de modelos preditivos capazes de identificar indivíduos em risco com 

elevada precisão diagnóstica. Mais do que ampliar a acurácia das avaliações, esses modelos 

oferecem a possibilidade de análises mais rápidas, automatizadas e acessíveis, favorecendo 

estratégias de triagem populacional, rastreamento precoce e monitoramento remoto da saúde 

muscular. Estudos recentes demonstram que algoritmos baseados em IA conseguem identificar 

a sarcopenia utilizando variáveis funcionais e antropométricas de baixo custo, mesmo na 

ausência de exames complexos, ampliando significativamente as possibilidades de aplicação 

clínica e comunitária (Caputo et al., 2025; Yin; Zhao, 2024). 

Além do potencial preditivo, a IA vem revolucionando a análise da composição corporal 

e da qualidade muscular por meio da automatização de exames de imagem. Sistemas 

inteligentes aplicados à tomografia computadorizada e à ressonância magnética têm 

demonstrado elevada capacidade de segmentação muscular automática, reduzindo 

substancialmente o tempo de análise e minimizando a dependência da interpretação manual do 

profissional de saúde. Esse avanço representa um importante passo em direção à medicina de 

precisão no envelhecimento, permitindo avaliações mais individualizadas e intervenções 
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terapêuticas potencialmente mais eficazes na prevenção do declínio funcional (Rozynek et al., 

2021). 

Nesse contexto, a expansão das tecnologias digitais em saúde, incluindo dispositivos 

vestíveis, sensores inteligentes e plataformas de monitoramento contínuo, vem ampliando as 

possibilidades de acompanhamento longitudinal da saúde musculoesquelética do idoso. A 

integração entre IA, saúde digital e exercício físico favorece o desenvolvimento de estratégias 

preventivas mais personalizadas, capazes de detectar alterações funcionais precoces, monitorar 

padrões de mobilidade e orientar intervenções direcionadas à preservação da independência 

funcional e da qualidade de vida durante o envelhecimento. 

Nesse cenário de rápidas transformações tecnológicas, compreender o papel da IA no 

cuidado à pessoa idosa torna-se fundamental para o avanço das estratégias de prevenção, 

diagnóstico e intervenção em sarcopenia. Assim, o presente capítulo tem como objetivo analisar 

criticamente as aplicações da IA no diagnóstico, monitoramento e prevenção da sarcopenia em 

idosos, discutindo os principais avanços tecnológicos, modelos preditivos, ferramentas digitais 

e desafios relacionados à incorporação dessas tecnologias na prática clínica e na saúde pública. 

2. METODOLOGIA 

Este capítulo caracteriza-se como uma revisão narrativa, descritiva e analítica, 

elaborado a partir da revisão da literatura científica sobre as aplicações da Inteligência Artificial 

(IA) na sarcopenia, com ênfase em estratégias de diagnóstico, monitoramento e prevenção em 

pessoas idosas. A proposta consistiu em reunir e discutir evidências recentes relacionadas ao 

uso de tecnologias digitais, algoritmos de Machine Learning e Deep Learning, biomarcadores 

digitais e sistemas inteligentes aplicados à avaliação da saúde musculoesquelética no contexto 

do envelhecimento. 

Para orientar a construção da estratégia de busca, adotou-se o acrônimo PCC 

(População, Conceito e Contexto), recomendado para revisões de escopo e estudos de 

mapeamento temático (Peters et al., 2020). Assim, definiu-se como População (P) idosos com 

e sem sarcopenia; Conceito (C) a aplicação da Inteligência Artificial no diagnóstico, 

monitoramento e prevenção da sarcopenia; e Contexto (C) o envelhecimento, a saúde 

musculoesquelética e as tecnologias digitais em saúde. 
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A busca bibliográfica foi conduzida na base de dados PubMed entre abril e maio de 

2026, contemplando estudos publicados nos idiomas português e inglês e utilizando os 

descritores “Aged”, “Artificial Intelligence” e “Sarcopenia”, combinados por meio do operador 

booleano AND.  

Foram considerados para inclusão estudos primários que investigaram a utilização da 

IA em idosos com ou sem sarcopenia, abordando aplicações voltadas ao diagnóstico, 

monitoramento ou prevenção dessa condição. Foram excluídos estudos duplicados, revisões de 

literatura, revisões sistemáticas, meta-análises, diretrizes clínicas, consensos, resumos de 

eventos científicos, cartas ao editor, publicações sem acesso ao texto completo, estudos 

realizados exclusivamente com populações não idosas, pesquisas envolvendo modelos animais 

e investigações cujo foco principal não estivesse diretamente relacionado à sarcopenia. 

O processo de triagem e seleção dos estudos foi realizado com auxílio da plataforma 

Rayyan (Ouzzani et al., 2016), que permitiu a avaliação sistemática dos títulos, resumos e textos 

completos. A seleção considerou a relevância científica, a atualidade das evidências e a 

contribuição potencial dos estudos para os objetivos propostos.  

Posteriormente, os estudos selecionados foram organizados em duas categorias 

temáticas principais: (1) IA aplicada ao diagnóstico e monitoramento da sarcopenia e (2) IA 

aplicada à prevenção e às intervenções clínicas relacionadas à sarcopenia. 

As informações extraídas contemplaram autor e ano de publicação, características da 

amostra, tipo de algoritmo ou técnica de IA empregada, finalidade da aplicação tecnológica, 

métodos de avaliação da sarcopenia, principais desfechos investigados e indicadores de 

desempenho dos modelos preditivos, incluindo acurácia, sensibilidade, especificidade e área 

sob a curva ROC (Area Under the Curve – AUC). A análise dos estudos permitiu identificar 

tendências atuais, potencialidades, limitações e perspectivas futuras para a incorporação da 

Inteligência Artificial no cuidado à saúde musculoesquelética da população idosa. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente, foram identificados 187 registros. Após a remoção de 12 estudos 

duplicados, procedeu-se à triagem por títulos e resumos, seguida da leitura dos textos completos 
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potencialmente elegíveis. Ao final do processo, 25 estudos atenderam aos critérios de inclusão 

e compuseram a amostra final da revisão. 

3.1 Características dos estudos  

Os estudos incluídos evidenciam uma expressiva diversidade metodológica, 

contemplando principalmente delineamentos transversais analíticos, estudos de coorte, análises 

longitudinais baseadas em grandes bancos populacionais e ensaios clínicos randomizados 

voltados à investigação de intervenções. Observa-se ampla heterogeneidade amostral, com 

pesquisas que variam desde pequenos grupos experimentais, compostos por 31 a 183 

participantes, até investigações multicêntricas de grande escala, envolvendo mais de 108 mil 

indivíduos. Em termos geográficos, destaca-se a predominância de estudos desenvolvidos no 

continente asiático, sobretudo na China e na Coreia do Sul, além de contribuições relevantes 

provenientes de países europeus, como Espanha, Itália e Reino Unido, e da América Latina, 

especialmente do México. 

A população investigada foi composta majoritariamente por idosos com 60 anos ou 

mais, de ambos os sexos, apresentando médias etárias geralmente situadas entre 66 e 83 anos. 

Embora muitos estudos tenham demonstrado distribuição relativamente equilibrada entre 

homens e mulheres, algumas investigações concentraram-se predominantemente no público 

feminino, alcançando proporções de até 89,5% da amostra. A prevalência de sarcopenia 

apresentou considerável variação entre os estudos, influenciada pelos diferentes critérios 

diagnósticos e pelas características populacionais avaliadas, com taxas oscilando entre 3,3% e 

17,4%. 

No processo de definição e diagnóstico da sarcopenia, houve predominância dos 

critérios estabelecidos pelo Asian Working Group for Sarcopenia e pelo European Working 

Group on Sarcopenia in Older People, evidenciando maior padronização metodológica entre 

os estudos recentes. As estratégias de avaliação foram amplas e multimodais, integrando 

medidas antropométricas tradicionais, como índice de massa corporal, circunferência da 

panturrilha e força de preensão manual, além da incorporação de tecnologias avançadas de 

análise corporal e funcional. Entre essas ferramentas, destacaram-se a bioimpedância elétrica, 

a tomografia computadorizada direcionada à região da terceira vértebra lombar (L3) para 
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quantificação da área muscular esquelética e o uso de sensores inerciais aplicados à análise da 

marcha e da mobilidade funcional. 

Os modelos de IA e aprendizado de máquina demonstraram desempenho robusto na 

predição e classificação da sarcopenia. O algoritmo XGBoost destacou-se de forma recorrente 

entre os estudos, apresentando elevados índices de desempenho, com valores de AUC entre 

0,80 e 0,89 e acurácia variando de 84,5% a 87,5%. Outros modelos, como Random Forest e 

Support Vector Machine, também alcançaram resultados expressivos, registrando AUCs de até 

0,91 e 0,92 em análises específicas relacionadas à identificação de baixa massa muscular. Além 

disso, técnicas de interpretabilidade, como a análise SHAP, evidenciaram que variáveis como 

idade, sexo, índice de massa corporal e indicadores de desempenho físico figuram entre os 

principais fatores associados à predição da sarcopenia, reforçando a relevância da integração 

entre características clínicas, funcionais e tecnológicas na construção de modelos preditivos 

mais precisos e aplicáveis ao contexto do envelhecimento. 

A Tabela 1 apresenta os tipos de IA’s utilizadas nos estudos selecionados, bem como, 

sua aplicação. 

Tabela 1. IA e suas aplicações. 

Autor/ano IA/algoritmo utilizado Aplicação principal Classificação 

Aznar-Gimeno 

et al. (2024) 

Machine Learning, fusão de sensores e 

visão computacional 

Detecção de sarcopenia e declínio 

cognitivo por análise da marcha 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Bae, Seo e Kim 

(2023) 

Deep Learning, SHAP, LIME e 

Permutation Feature Importance 

Predição de possível sarcopenia por 

variáveis de aptidão física 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Chen e Li (2025) XGBoost, LightGBM e SHAP 
Predição longitudinal do risco de 

sarcopenia em idosos 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Diao et al. 

(2025) 

Machine Learning aplicado à 

Tomografia por Impedância Elétrica 

Avaliação quantitativa da função 

muscular e classificação da sarcopenia 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Du et al. (2025) Machine Learning e SHAP 
Sistema visual de predição de risco para 

sarcopenia 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

González-Martin 

et al. (2025) 

Regressão logística, Decision Tree, 

Random Forest, Artificial Neural 

Network e LASSO 

Predição de baixa massa muscular 

apendicular por antropometria 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Gu et al. (2026) 

Random Forest, modelos 

supervisionados, SHAP e plataforma 

Shiny 

Triagem de baixa massa muscular 

baseada em exames físicos de rotina 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 
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Autor/ano IA/algoritmo utilizado Aplicação principal Classificação 

Jeong et al. 

(2025) 

EfficientNetV2, U-Net e aplicação web 

baseada em IA 

Segmentação automática de músculo e 

gordura em TC abdominal 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Kang, Yoo e Ha 

(2019) 

Support Vector Machine, Random 

Forest e Regressão Logística 

Seleção de fatores de risco e predição de 

sarcopenia 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Kim (2024) 
Random Forest e Support Vector 

Machine 

Classificação de declínio funcional e 

força muscular associados à cognição 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Kim et al. 

(2023/2024) 

Multi-layer Perceptron, XGBoost, 

LightGBM e Random Forest 

Predição de sarcopenia baseada em 

fatores físicos e atividade física 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Ko et al. (2021) 
k-Nearest Neighbors e Machine 

Learning 

Predição de sarcopenia por dados de 

IMU em testes funcionais 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Kwon et al. 

(2025) 

Regressão logística, Random Forest, 

Support Vector Machine, XGBoost e 

SHAP 

Predição de possível sarcopenia em 

idosos comunitários 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Leone et al. 

(2022) 

Support Vector Machine e 

classificadores supervisionados 

Avaliação da sarcopenia por plataforma 

baseada em sEMG 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Pavón-Pulido et 

al. (2024) 
Machine Learning 

Identificação de preditores de sarcopenia 

em idosos 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Shibuya et al. 

(2025) 
Rede Neural Artificial 

Predição de sarcopenia por 

bioimpedância elétrica 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Shiiba et al. 

(2025) 

Support Vector Machine, XGBoost e 

Naïve Bayes 

Análise radiômica de ressonância 

magnética para qualidade muscular 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Sun et al. (2025) 

LASSO, XGBoost, Random Forest e 

Weighted Gene Co-expression 

Network Analysis 

Identificação de biomarcadores 

moleculares da sarcopenia 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Tarum et al. 

(2024) 

Artificial Neural Network Inference e 

Deep Learning 

Identificação de genes e vias moleculares 

relacionadas ao envelhecimento muscular 

e exercício 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Urooj et al. 

(2025) 

Sistema automatizado de IA para 

segmentação em TC 

Rastreamento oportunístico de 

sarcopenia e mioesteatose 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Virto et al. 

(2024) 

Support Vector Machine, Multi-Layer 

Perceptron e Machine Learning 

Identificação de fatores determinantes 

relacionados à qualidade muscular e 

sarcopenia 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Wei et al. (2022) 
Explainable Artificial Intelligence, 

Stacking Model e Machine Learning 

Predição da reversão da sarcopenia após 

programa híbrido de exercícios 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

60

https://www.cblservicos.org.br/servicos/meus-livros/visualizar/?id=e17b2908-bc3d-f111-88b4-7ced8db0c5f7


 

10.71248/9786583818324-5 

Autor/ano IA/algoritmo utilizado Aplicação principal Classificação 

Wei et al. (2026) 

Explainable Artificial Intelligence, 

Markov Model, Stacking Model e 

Machine Learning 

Predição da reversão da sarcopenia em 

programa de exercícios com sequência 

autodeterminada 

IA na prevenção e 

intervenção clínica 

Wu et al. (2022) 

Machine Learning, Linear 

Discriminant Analysis, Support Vector 

Machine, MLP, Random Forest, 

Regressão logística, k-Nearest 

Neighbors e Gaussian Naïve Bayes 

Discriminação entre possível sarcopenia 

e síndrome metabólica por análise 

espectral do pulso arterial 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Zhang et al. 

(2023) 

Wide and Deep, Support Vector 

Machine, Random Forest e XGBoost 

Predição clínica e laboratorial da 

sarcopenia 

IA no diagnóstico e 

monitoramento da 

sarcopenia 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

IA: inteligência artificial; TC: tomografia computadorizada; sEMG: eletromiografia de superfície; IMU: Inertial 

Measurement Unit.  

3.2 IA no diagnóstico e monitoramento da sarcopenia 

As evidências analisadas demonstram que a Inteligência Artificial (IA) tem promovido 

avanços substanciais no diagnóstico e monitoramento da sarcopenia em idosos, ampliando a 

capacidade de identificação precoce das alterações musculoesqueléticas associadas ao 

envelhecimento. A incorporação de algoritmos de Machine Learning e Deep Learning tem 

possibilitado a integração de informações clínicas, funcionais, biomecânicas, laboratoriais e de 

imagem em modelos preditivos capazes de fornecer avaliações mais rápidas, precisas e 

potencialmente mais acessíveis. Esse cenário representa uma importante mudança de 

paradigma no cuidado à saúde da pessoa idosa, uma vez que favorece estratégias de 

rastreamento precoce e monitoramento contínuo da função muscular. 

Entre os avanços mais expressivos destacam-se as aplicações baseadas em tomografia 

computadorizada e ressonância magnética. Os estudos demonstraram que modelos de IA são 

capazes de identificar automaticamente cortes anatômicos específicos, particularmente na 

região da terceira vértebra lombar (L3), realizar a segmentação de tecidos musculares e 

adiposos e fornecer medidas quantitativas altamente precisas para avaliação da composição 

corporal. Em algumas investigações, os sistemas alcançaram acurácia superior a 97% na 

identificação de imagens e aproximadamente 92% na segmentação das estruturas corporais, 

evidenciando elevado potencial para incorporação na prática clínica. Além disso, ferramentas 

totalmente automatizadas processaram exames em poucos segundos e apresentaram taxas de 
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sucesso técnico próximas de 100%, permitindo o rastreamento oportunístico da sarcopenia e da 

mioesteatose em exames realizados rotineiramente para outras finalidades clínicas (Jeong et al., 

2025; Urooj et al., 2025). 

Os avanços observados na análise da marcha e no monitoramento por sensores corporais 

também merecem destaque. Sistemas que combinam sensores inerciais, visão computacional e 

algoritmos de aprendizado de máquina têm demonstrado elevada capacidade para detectar 

alterações sutis nos padrões de movimento associadas à perda muscular e ao declínio funcional. 

Essas tecnologias possibilitam a identificação de modificações biomecânicas muitas vezes 

imperceptíveis durante avaliações clínicas convencionais. De forma complementar, 

dispositivos vestíveis integrados a testes funcionais, como o Timed Up and Go e o teste de 

caminhada de seis minutos, apresentaram desempenho promissor na classificação de idosos 

com sarcopenia, reforçando o potencial dessas ferramentas para acompanhamento remoto, 

monitoramento domiciliar e programas de saúde digital voltados ao envelhecimento saudável 

(Aznar-Gimeno et al., 2024; Ko et al., 2021). 

Outra estratégia inovadora identificada na literatura refere-se à utilização da tomografia 

por impedância elétrica associada a algoritmos de Machine Learning. Os modelos 

desenvolvidos apresentaram excelente capacidade discriminatória entre indivíduos saudáveis e 

idosos com sarcopenia, alcançando elevados valores de sensibilidade, especificidade e área sob 

a curva ROC. Esses resultados sugerem que a combinação entre métodos fisiológicos não 

invasivos e técnicas avançadas de análise computacional pode representar uma alternativa 

viável para avaliação funcional em tempo real, favorecendo a implementação de intervenções 

preventivas mais precoces e personalizadas (Diao et al., 2025). 

Embora os sistemas baseados em exames de imagem e sensores apresentem resultados 

robustos, os estudos também evidenciaram que modelos preditivos construídos a partir de 

variáveis simples podem alcançar desempenho expressivo. Indicadores relacionados à aptidão 

física, composição corporal, força de preensão manual, circunferência da cintura, desempenho 

funcional e flexibilidade demonstraram forte capacidade preditiva para identificação da 

sarcopenia. Em alguns modelos, a acurácia ultrapassou 87%, indicando que informações 

facilmente obtidas em ambientes clínicos ou comunitários podem ser incorporadas a 

ferramentas de triagem de baixo custo. Esse aspecto possui especial relevância para sistemas 
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de saúde com recursos limitados, nos quais exames como DXA, tomografia computadorizada 

e ressonância magnética não estão amplamente disponíveis (Bae, Seo e Kim, 2023; González-

Martin et al., 2025). 

Além das aplicações voltadas à avaliação funcional e estrutural do músculo esquelético, 

a IA tem contribuído para o avanço da compreensão dos mecanismos biológicos envolvidos na 

sarcopenia. Estudos utilizando abordagens transcriptômicas associadas a algoritmos de 

aprendizado de máquina identificaram genes potencialmente relacionados à progressão da 

doença, incluindo UQCR10 e TNNT1, envolvidos em processos ligados ao metabolismo 

energético mitocondrial e à função contrátil muscular. Modelos baseados em Random Forest 

apresentaram desempenho satisfatório na identificação desses biomarcadores, evidenciando o 

potencial da IA para apoiar estratégias de medicina de precisão, estratificação de risco e 

desenvolvimento de futuras intervenções terapêuticas direcionadas (Sun et al., 2025). 

De forma geral, os resultados encontrados indicam que a IA está consolidando um novo 

paradigma na avaliação da sarcopenia, caracterizado pela integração de múltiplas fontes de 

informação e pela automatização dos processos diagnósticos. A combinação de dados clínicos, 

funcionais, biomecânicos, fisiológicos e moleculares amplia significativamente a capacidade 

de rastreamento, monitoramento e predição do declínio muscular relacionado ao 

envelhecimento. Consequentemente, essas tecnologias apresentam potencial para favorecer 

intervenções mais precoces, personalizadas e eficientes, contribuindo para a preservação da 

funcionalidade, da independência e da qualidade de vida da população idosa. 

Figura 1. Uso da IA no monitoramento e diagnóstico da sarcopenia. 
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Fonte: imagem gerada pela inteligência artificial – ChatGPT (OpenAI, 2026). 

3.3 IA na prevenção e intervenção clínica 

Embora grande parte das aplicações atuais da Inteligência Artificial (IA) esteja voltada 

ao diagnóstico da sarcopenia, os avanços recentes evidenciam um movimento crescente em 

direção ao uso dessas tecnologias para prevenção, estratificação de risco e suporte à tomada de 

decisão clínica. Nesse contexto, a IA ultrapassa a função de identificar a doença já estabelecida 

e passa a atuar na detecção precoce de indivíduos vulneráveis, permitindo intervenções 

oportunas capazes de minimizar o declínio funcional e preservar a independência da pessoa 

idosa. 

Os estudos analisados demonstram que algoritmos de Machine Learning aplicados a 

grandes bases populacionais apresentam elevado potencial para predizer o desenvolvimento da 
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sarcopenia anos antes do seu diagnóstico clínico. Em coortes longitudinais de idosos chineses 

acompanhados por períodos de dois e quatro anos, modelos como XGBoost e LightGBM 

apresentaram desempenho preditivo satisfatório, com valores de AUC próximos de 0,80. Os 

resultados indicaram que fatores potencialmente modificáveis, incluindo função renal, estado 

nutricional, hábitos de vida e condições clínicas crônicas, exercem influência significativa sobre 

a progressão da perda muscular. Esses achados reforçam a capacidade da IA de identificar perfis 

de risco e subsidiar estratégias preventivas mais individualizadas, direcionadas aos fatores que 

efetivamente contribuem para o desenvolvimento da sarcopenia (Chen e Li, 2025). 

Resultados semelhantes foram observados em modelos desenvolvidos para utilização 

em saúde pública e atenção primária. Sistemas de predição baseados em dados populacionais 

identificaram associações relevantes entre risco de sarcopenia e variáveis relacionadas à função 

respiratória, saúde bucal, condições socioeconômicas, estilo de vida e estado geral de saúde. 

Além da construção dos algoritmos, alguns estudos desenvolveram plataformas capazes de 

gerar relatórios personalizados de risco, fornecendo suporte adicional à tomada de decisão 

clínica e ampliando o potencial de utilização dessas ferramentas em programas de rastreamento 

populacional (Du et al., 2025). Essa abordagem é particularmente relevante em um cenário de 

envelhecimento populacional acelerado, no qual a identificação precoce de indivíduos 

vulneráveis pode contribuir para reduzir custos assistenciais e evitar o surgimento de 

incapacidades associadas à perda muscular. 

Na população coreana, modelos supervisionados de aprendizado de máquina também 

apresentaram resultados promissores para identificação precoce de idosos com maior 

probabilidade de desenvolver sarcopenia. Entre os principais fatores associados ao risco 

destacaram-se idade avançada, baixo índice de massa corporal, comprometimento cognitivo, 

sensação de exaustão e dependência para locomoção. Esses achados reforçam a natureza 

multifatorial da sarcopenia e evidenciam a importância de abordagens preventivas integradas, 

capazes de contemplar simultaneamente aspectos físicos, nutricionais, cognitivos e funcionais 

do envelhecimento (Kwon et al., 2025). 

Outro aspecto relevante refere-se à incorporação de modelos interpretáveis de IA em 

avaliações clínicas de rotina. Estudos recentes demonstraram que variáveis simples e 

amplamente disponíveis, como idade, circunferência da panturrilha, índice de massa corporal, 
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marcadores nutricionais e níveis séricos de HDL, apresentam elevada capacidade para predizer 

baixa massa muscular quando integradas a algoritmos preditivos. Essa característica amplia 

significativamente o potencial de aplicação dessas ferramentas em serviços de atenção primária, 

especialmente em regiões com acesso limitado a métodos diagnósticos de maior complexidade, 

como a absorciometria por dupla emissão de raios X (DXA), a tomografia computadorizada e 

a ressonância magnética (Gu et al., 2026). 

Além das aplicações clínicas tradicionais, a IA também tem contribuído para o 

aprofundamento do conhecimento sobre os mecanismos biológicos envolvidos no 

envelhecimento muscular. Por meio da integração entre transcriptômica, bioinformática e redes 

neurais artificiais, pesquisadores identificaram genes e vias moleculares potencialmente 

relacionados à sarcopenia e às adaptações induzidas pelo exercício físico. Foram observadas 

associações com processos ligados à apoptose celular, remodelamento da matriz extracelular, 

inflamação crônica de baixo grau e metabolismo energético mitocondrial. Esses avanços 

sugerem que a IA poderá desempenhar papel importante no desenvolvimento de estratégias de 

medicina de precisão, permitindo intervenções terapêuticas cada vez mais individualizadas e 

direcionadas aos mecanismos biológicos predominantes em cada indivíduo (Tarum et al., 

2024). 

De forma geral, os estudos analisados demonstram que a IA está ampliando 

significativamente as possibilidades de prevenção da sarcopenia ao favorecer a identificação 

precoce de indivíduos em risco, o monitoramento contínuo da função muscular e a integração 

de múltiplos determinantes clínicos, funcionais e biológicos do envelhecimento. Mais do que 

automatizar processos diagnósticos, essas tecnologias apontam para a construção de um modelo 

de cuidado mais preventivo, personalizado e centrado na funcionalidade da pessoa idosa. 

Entretanto, apesar dos resultados promissores, persistem desafios relacionados à validação 

externa dos modelos, à padronização metodológica e à incorporação dessas ferramentas em 

diferentes contextos assistenciais. Dessa forma, estudos multicêntricos, longitudinais e 

conduzidos em populações mais diversas ainda são necessários para consolidar a aplicabilidade 

clínica da IA e garantir sua implementação segura, ética e efetiva nos sistemas de saúde. 

3.4 Limitações e perspectivas futuras 
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Apesar dos avanços observados, os estudos ainda apresentam limitações importantes, 

como predominância de delineamentos transversais, amostras reduzidas e populações 

majoritariamente asiáticas, fatores que limitam a generalização clínica dos modelos 

desenvolvidos. Além disso, desafios relacionados ao overfitting, ausência de validação 

multicêntrica e dependência de infraestrutura tecnológica especializada dificultam a 

implementação dessas ferramentas em larga escala. 

Questões éticas e operacionais, incluindo privacidade de dados, monitoramento 

domiciliar contínuo e aceitabilidade do uso da IA pela população idosa, também permanecem 

como barreiras relevantes para incorporação dessas tecnologias nos sistemas públicos de saúde. 

Por outro lado, as perspectivas futuras são promissoras. A integração entre IA, 

transcriptômica, biomarcadores moleculares, sensores inteligentes e plataformas digitais poderá 

ampliar a precisão diagnóstica e favorecer intervenções mais precoces e personalizadas. Nesse 

contexto, a tendência é o desenvolvimento de sistemas automatizados e interpretáveis, capazes 

de promover monitoramento contínuo, preservação funcional e melhor qualidade de vida 

durante o envelhecimento. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Inteligência Artificial (IA) tem ampliado significativamente as possibilidades de 

diagnóstico, monitoramento e prevenção da sarcopenia em idosos, permitindo análises mais 

rápidas, precisas e acessíveis. Modelos baseados em Machine Learning e Deep Learning 

demonstraram elevada capacidade preditiva na identificação da perda muscular, integrando 

dados clínicos, funcionais, antropométricos e de imagem. 

Além do diagnóstico precoce, a IA favorece estratégias preventivas mais 

personalizadas, com potencial para monitoramento contínuo da saúde muscular e apoio à 

tomada de decisão clínica. Entretanto, ainda são necessários estudos com maior validação 

clínica e diversidade populacional, visando ampliar a aplicabilidade e incorporação segura 

dessas tecnologias no cuidado à população idosa. 

Declaração de uso de inteligência artificial: foram utilizadas ferramentas de 

inteligência artificial (IA), incluindo o ChatGPT (OpenAI, 2026) para tradução, organização,  

revisão textual e desenvolvimento de imagens, além do Consensus (Consensus, 2026) para 
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obtenção de resultados e apoio ao referencial teórico. Todo o conteúdo foi revisado criticamente 

pelos autores, que assumem integral responsabilidade pelas informações apresentadas. 

Conflito de interesses: os autores afirmam não haver nenhum conflito de interesses. 
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